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1. Análise da situação

Justificativa do projeto e conformidade com políticas

Os compromissos
 dos países em desenvolvimento, inclusive o Brasil, na qualidade de Partes na CQNUMC, estabelecem obrigações comuns para todas as Partes, levando em consideração as responsabilidades comuns porém diferenciadas dos países e suas prioridades, objetivos e circunstâncias de desenvolvimento nacional e regional específicos. As Partes países em desenvolvimento fornecerão à CQNUMC informações adequadas acerca da situação da implementação das referidas obrigações
. As comunicações nacionais têm a obrigação de incluir um inventário das emissões antrópicas líquidas de GEEs não constantes do Protocolo de  Montreal, além de uma descrição geral das medidas tomadas ou planejadas para a implementação da Convenção no países. A Convenção aprofunda a especificação da justificativa para o envolvimento do GEF
, que foi confirmada pelo Conselho do GEF em seu Documento de Estratégia para o GEF-4
. A COP-14 solicita ao GEF que dê prioridade absoluta aos países que estão prestes a iniciar suas terceira e quarta CNs até o final do GEF-4
. A presente proposta de solicitação de recursos do GEF para a implementação da Terceira Comunicação Nacional (TCN) no Brasil se enquadra no contexto descrito, e é preparada conforme a orientação da CQNUMC. O Projeto da TCN previsto, que será implementado pelo PNUD Brasil, recebeu o aval do governo brasileiro em uma carta datada de 13 de abril de 2009. Política Nacional sobre Mudança do Clima – O Brasil adotou seu Plano Nacional de Mudança do Clima em dezembro de 2008, que define ações e medidas voltadas para a mitigação e adaptação á mudança do clima. A Lei Federal No. 12.144 (9 de dezembro de 2009) instituiu o Fundo Brasileiro para a Mudança do Clima para o apoio financeiro as ações de mitigação e adaptação com o uso de recursos dos royalties do petróleo. A Lei Federal No. 12.187 (29 de dezembro de 2009) fornece os princípios, objetivos, diretrizes e mecanismos de implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima. Essa Lei é um marco, pois cria uma base juridical para ações já em fase de implementação pelo Governo Federal e para a formulação de novas políticas pelos governos federal, estadual e municipal. 

A Lei estipula uma meta voluntária para a redução das emissões de GEE do Brasil na faixa de 36,1% a 38,9%
 em comparação com suas emissões projetadas para 2020. O inventário nacional proposto pela TCC terá de fornecer os dados de entrada necessários para o cálculo dos níveis de emissões projetadas, bem como as reduções que podem ser alcançadas por meio de medidas apropriadas em todos os setores essenciais envolvidos. Portanto, a Terceira Comunicação Nacional será uma importante ferramenta para o processo decisório. O inventário refinado e atualizado propiciará um base inicial mais confiável para o planejamento de futuras ações de mitigação, a fim de determinar tendências no crescimento de emissões e estimar reduções resultantes das ações em nível nacional. 

Habilitação do país

O Brasil se tornou signatário da CQNUMC no dia 4 de junho de 1992. A ratificação do Congresso se deu por meio do Decreto Nº 1, expedido no dia 28 de fevereiro de 1994. A Convenção entrou em vigor para o Brasil no dia 29 de maio de 1994 (90 após sua ratificação pelo Congresso Nacional).

Alinhamento com o Marco de Assistência do PNUD

O PNUD presta assistência ao Brasil conforme o Marco de Assistência para o Desenvolvimento 2010-2014, que se encontra em fase de preparação. Está sendo elaborado em parceria com a Agência Brasileira de Cooperação (ABC), levando em consideração a CCA das Nações Unidas e o UNDAF, e se concentra nas áreas em que o PNUD possui uma clara vantagem comparativa no âmbito de seu mandato. A assistência do PNUD no Brasil se traduz em iniciativas de projetos relativos à mudança do clima a fim de promover meios de subsistência sustentáveis e diminuir a vulnerabilidade das populações locais. A eficiência energética e a adoção de tecnologias mais limpas são visadas nesse contexto. O projeto de Atividade Capacitadora proposto fornecerá as informações necessárias sobre as emissões de GEE para todos os setores pertinentes da economia nacional. Como tal, estabelecerá informações de linha de base como subsídios para iniciativas no âmbito da carteira do PNUD que contribuirá para conter, direta ou indiretamente, as emissões de GEE. Projetos pertinentes incluem: Eletricidade renovável gerada por cana-de-açúcar; Ônibus movido a célula energética; Eficiência em edifícios; Captura e armazenamento de CO2 renovável a partir da indústria de fermentação do açúcar no estado de São Paulo; e outras iniciativas em fase de implementação.

Contexto e relevância global:  níveis ambiental, de políticas e institucional
O Brasil é o maior país da América do Sul, com área de aproximadamente 8,6 milhões de km2, e é a quinta maior economia do mundo. Em todo o país, pode ser encontrada uma grande variedade de climas com características regionais distintas, desde o clima equatorial chuvoso na região Norte até o clima semiárido do Nordeste, em que os índices pluviométricos anuais são baixos. Com sua vasta dimensão e posição geográfica, o Brasil é um dos mais importantes repositórios das florestas e biodiversidade do mundo:

· A floresta tropical amazônica, que cobre aprox. 40% do país (3,5 milhões de km2)
; uma extensa área de savana, o Cerrado (2,5 milhões de km2);

· uma região semiárida, a Caatinga (1,5 milhão de km2);

· a Mata Atlântica remanescente; e

· A importante região úmida, o Pantanal (aprox. 140.000 km2); 

Consequentemente, o uso do solo e as respectivas mudanças, a silvicultura e a agricultura perfazem uma parcela considerável das emissões de GEE do Brasil (mais de 70%). Essa situação é diferente da situação da maioria dos países, em que as emissões de CO2 dos combustíveis fósseis promovida pelos setores de energia e transportes são predominantes
. 

Situação do país e contexto de desenvolvimento

O Brasil tem a quinta maior população do mundo, e é superado apenas pela China, Índia, Estados Unidos e Indonésia.
. A distribuição da população e da renda no país é muito desigual, o que dá margem a movimentos de migração interna. Atualmente, as regiões Norte e Centro-oeste apresentam as maiores taxas de crescimento, ao passo que o crescimento demográfico na região Sudeste diminuiu. Esses movimentos têm relevância especial para a agricultura (e as alterações no uso da terra relacionadas), que emprega cerca de 20% da mão-de-obra nacional. A economia brasileira é a décima maior do mundo, com um PIB de US$ 2,03 trilhões (paridade do poder aquisitivo) em 2008. Não obstante, o país ainda enfrenta vários problemas sociais e econômicos, bem como a falta de infraestrutura adequada. A indústria representa 28,5% da produção nacional, a agricultura responde por cerca de 5,5% e os serviços perfazem algo em torno de 66%. O Brasil é, de longe, a maior economia da América Latina e do hemisfério sul com base em uma infraestrutura industrial diversificada, infraestrutura de pesquisa e tecnologia altamente qualificada, exportação de máquinas e equipamentos (inclusive aeronaves e veículos automotores), um mercado interno bem desenvolvido, e sua posição como um importante fornecedor de commodities (café, cacau, soja, milho e minerais, por exemplo) para os mercados mundiais. 

As informações mais recentes sobre os indicadores de desenvolvimento econômico e social do país demonstram os avanços feitos através do Plano de Estabilização Econômica (1994), inclusive o controle da inflação, uma distribuição de renda mais equitativa e uma lenta, porém constante, melhoria das condições sociais. Houve uma queda na taxa de analfabetismo, mortalidade infantil e taxa de natalidade, bem como uma melhoria no acesso à educação, aos serviços de eletricidade e água potável, um aumento no consumo de bens duráveis e a expansão do acesso das mulheres ao mercado de trabalho
. No entanto, o Brasil ainda é um país marcado por profundas desigualdades sociais e regionais, com enormes diferenças entre ricos e pobres, e uma situação de extrema pobreza persistente na região Nordeste. As condições de trabalho ainda são precárias com frequência, e muitos trabalhadores não têm acesso a  empregos formais e um salário adequado. Portanto, o desenvolvimento social e a erradicação da pobreza são as prioridades absolutas do Brasil na qualidade de país em desenvolvimento. 

Primeira Comunicação Nacional

A primeira Atividade Capacitadora do PNUD/GEF permitiu ao Brasil formular sua Comunicação Nacional Inicial (CNI), que se concentrou principalmente na elaboração de um inventário detalhado de emissões de GEE e uma descrição geral das medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção. A CNI avaliou as mais importantes fontes e sumidouros de gases de efeito estufa no Brasil dos seguintes setores: (i) energia, (ii) agricultura e pecuária, (iii) indústria, (iv) mudança de uso do solo e florestas (LUCF) e (v) tratamento de resíduos. 

O Brasil finalizou todos os relatórios de apoio
 e apresentou a sua Comunicação Nacional Inicial à CQNUMC em 10 de dezembro de 2004, na COP-10, Conferência das Partes na CQNUMC. O Brasil enfrentou diversos obstáculos na preparação e apresentação da sua Primeira Comunicação Nacional por motivos técnicos e orçamentais. Tendo em vista que a elaboração do inventário inicial por si só constitui um exercício complexo que demandou novas abordagens e metodologias de trabalho, houve uma grande falta de fatores de emissão e dados acerca de atividades de diversos gases de efeito de estufa e setores.  Como o Projeto EA do PNUD/GEF foi encerrado em dezembro de 2000, a sede da Coordenação Brasileira para a Mudança Global do Clima teve de continuar as atividades baseando-se no orçamento federal limitado destinado à mudança do clima no período 2001-2004. O pessoal foi reduzido de acordo com as circunstâncias, o que causou mais atrasos na preparação da Comunicação Nacional. O primeiro Projeto EA do PNUD/GEF foi fundamental para desenvolver capacidades do país: mais de 150 instituições e 700 especialistas de diferentes setores e regiões do Brasil foram mobilizados para o projeto. O Ministério da Ciência e Tecnologia, responsável pela execução, conseguiu formar uma “equipe de país”, incluindo especialistas encarregados de avaliar dados e verificar a qualidade das informações fornecidas pelas instituições envolvidas.

Segunda Comunicação Nacional

Uma vez que o Brasil apresentou sua PCN à CQNUMC, novo apoio foi solicitado ao GEF para auxiliar na preparação da Segunda Comunicação Nacional (SCN). Esse segundo Projeto EA do PNUD/GEF EA teve início em fevereiro de 2006
 e tinha por objetivo ampliar a cobertura do inventário brasileiro de emissões anuais e remoções de GEE antrópicas para o período 1990-2000. Ele se concentrou em setores/gases que carregam uma parcela significativa das emissões de GEE e/ou apresentam um elevado grau de incerteza. Ampliou a escala e escopo das atividades a serem realizadas, inclusive avaliações de vulnerabilidade e adaptação (V&A), realizou estudos acerca de possíveis medidas de V&A e sobre o refinamento de modelos de circulação globais (por meio de um modelo regional); e aperfeiçoou a capacidade institucional para a implementação da Convenção no Brasil. Espera-se que a SCN mostre um considerável aumento no número de instituições e especialistas envolvidos
 e mostre-se essencial para a continuidade da abordagem de “equipe de país”
. Deve-se notar que a defasagem de tempo entre a PCN e a SCN afetam adversamente o processo de elaboração das CNs no Brasil. A dissolução da equipe formada não apenas provocou mais atrasos na finalização da PCN, mas também impossibilitou a oferta de apoio adequado para a manutenção dos projetos em andamento. A despeito das próprias contribuições do Brasil, apoio financeiro adicional por meio das Atividades Capacitadoras do GEF ainda faz-se necessário para garantir o sucesso da implementação da CQNUMC no país. Espera-se que a tempestiva aprovação da presente proposta com vistas à preparação da Terceira Comunicação Nacional para a CQNUMC evite a recorrência dessa situação. O Governo do Brasil considera a elaboração de CNs como um exercício de elevado valor, e investiu recursos e esforços substanciais nesse processo. Muitas instituições e especialistas receberam treinamento, o que fortaleceu a capacidade institucional. Entretanto, com a SCN se aproximando do término, ainda há bastante trabalho por fazer; ademais, como o Brasil é um país imenso com grandes disparidades regionais, o que representa um desafio de peso em termos da coleta de dados. Faz-se necessário, portanto, um novo projeto de Atividade Capacitadora para auxiliar o Brasil na elaboração de sua Terceira Comunicação Nacional e a reduzir as barreiras restantes. 

As prioridades do Segundo Inventário Nacional foram definidas levando em consideração os resultados da PCN e uma avaliação de viabilidade, custos e benefícios de cada atividade proposta. Uma síntese dos resultados preliminares em novembro de 2009 é apresentada na Tabela 1
.
	Participação das emissões de GEE por setor no Brasil

	Setores definidos na CN
	Emissões (%)

	
	Ano

	
	1994 (PCN)
	2005 (SCN)

	CO2
	Uso do solo e florestas (LUCF)
	74
	76

	
	Energia – transporte rodoviário
	9
	9

	
	Energia – Indústria
	8
	7

	
	Outros
	9
	8

	CH4
	Agricultura – Fermentação entérica
	67
	64

	
	Resíduos
	10
	11

	
	Outros
	23
	25

	N2O
	Agricultura – Solos
	88
	88

	
	Agricultura – Gestão de adubo
	2
	2

	
	Indústria química
	3
	3

	
	Outros
	7
	7


Tabela 1 Comparação de emissões de GEE no Brasil (PCN e dados preliminares da SCN).

Projeto da Terceira Comunicação Nacional (TCN)

Mesmo que a PCN e a SCN abranjam todos os setores indicados pelo IPCC, já foi dada ênfase aos setores que, acredita-se, demandam pesquisa intensiva em nível de países específicos. No caso do Brasil, esses setores foram predominantemente identificados em relação ao uso do solo, mudança do uso do solo e florestas (LULUCF) e agricultura.  A incerteza em torno dos dados de atividades e fatores de emissão desses setores é bastante expressivo devido a uma falta de dados generalizada e conhecimento inadequado acerca dos processos subjacentes. O uso dos valores padrão do IPCC para os fatores de emissão é questionado com vigor sob as condições do Brasil. Tendo em vista o peso significativo desses setores no balando de GEE total do Brasil, são necessários dados mais precisos
. A proposta de projeto de Terceira Comunicação Nacional (TCN) procurará obter uma compreensão mais profunda das forces motrizes das emissões de GEE relacionadas a LULUCF como subsídio para a concepção de políticas de desenvolvimento e instrumentos de políticas adequados. A TCN representa um recurso estratégico para o Governo do Brasil produzir informações confiáveis para a elaboração de estratégias de adaptação baseadas em uma avaliação de vulnerabilidade de foco mais precisa nos setores essenciais.

A PCN abrangeu o inventário de emissões de GEE antrópicas durante o período 1990-1994; a SCN abarcará o período 1990-2000. A proposta de Projeto EA de Terceira Comunicação Nacional prevê a ampliação da cobertura para o período 2000-2010 e a melhoria da série temporal existente a partir das CNs anteriores para setores fundamentais. Também visa a melhoria do desempenho e da precisão das metodologias de refinamento dos modelos climáticos de circulação geral aplicados ao Brasil, que permitirão a reduçao das incertezas das avaliações de V&A em diferentes setores. A descrição das circunstâncias nacionais do Brasil serão atualizadas, bem como a definição de medidas previstas para a implementação da Convenção. Por fim, o projeto aperfeiçoará a atual capacidade institucional e incluirá atividades relativas a educação e conscientização.

Assistência técnico-científica

Conforme o Projeto de TCN proposto, prevê-se a alocação de recursos do GEF para fornecer ATC ao Brasil a fim de melhorar seu programa de P&D permanente acerca do clima e da modelagem do impacto do clima (ver abaixo). Esse apoio é fundamental para a realização das avaliações de V&A setoriais previstas no âmbito da TCN. 

Cumpre observar que, em 2007, a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais (Rede Clima) foi lançada com o objetivo de gerar e difundir conhecimento a fim de permitir ao Brasil enfrentar os desafios da mudança do clima de forma mais adequada. O Comitê Gestor da Rede Clima é formado por representantes das seguintes entidades:

· Academia Nacional de Ciências; 

· Fórum Brasileiro sobre Mudança do Clima; 

· Conselho Nacional das Secretarias Estaduais de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

· Conselho Nacional de Fundações de Apoio à Pesquisa; Ministério do Meio Ambiente; 

· Ministério das Relações Exteriores; e 

· Ministério da Agricultura e Ministério da Saúde.

A Rede Clima representa um passo importante para a integração de especialistas e especialidade nacionais sobre as questões climáticas e para aperfeiçoar a eficácia dos programas de pesquisa científica.  

O Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG)

O Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG) encontra-se em fase de elaboração no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE)
, em colaboração com centros da América do Sul, África do Sul, Índia e Europa que tratam do tema da mudança do clima. O objetivo do projeto MBSCG é estabelecer um modelo de clima global adequado a projeções de mudança do clima de longo prazo. O MBSCG baseia-se na principal estrutura do atual modelo sobre clima do CPTEC (que é usado para previsões do clima sazonais), mas inclui representações mais realistas de fenômenos que atuam em uma escala de tempo mais ampla: transições mar-gelo, aerossois e química atmosférica, vegetação dinâmica, variabilidade de CO2, e outras melhorias. O avanço do MBSCG permitiria ao INPE a participação no Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental de Mudança do Clima (AR5 do IPCC) e a realização de projeções sobre mudança do clima. O trabalho em torno do MBSCG (e do CPTEC) teve início com recursos financeiros do governo brasileiro e diversas agências de financiamento do Brasil
. Tendo em vista seu potencial de geração de avaliações detalhadas dos efeitos, vulnerabilidade e adaptação à mudança do clima para o Brasil, é solicitado o apoio do GEF no âmbito do Projeto da TCN para a preparação do MBSCG para essa tarefa e para a produção dos resultados esperados. O financiamento solicitado será usado para finalizar a avaliação científica de diversos aspectos da modelagem da mudança do clima. Os cenários de mudança do clima regionais realizados permitirão uma cuidadosa análise de incertezas com o uso da técnica do modelo de montagem. Os cenários de mudança do clima serão gerados por meio do supercomputador que está sendo instalado no Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos do INPE.  

O modelo Eta 
São usados modelos acoplados globais oceano-atmosfera para gerar cenários de Mudança do Clima Global. Para gerar simulações climáticas de centenas de anos com eficiência computacional, os modelos globais limitam-se a resoluções bastante grosseiras
. Contudo, os estudos para a avaliação da vulnerabilidade e do impacto da mudança do clima requerem uma resolução mais refinada da superfície terrestre. Os Modelos Climáticos Regionais combinam os cálculos de condições de mudança do clima global com características da superfície terrestre em escala menor, e permitem a modelagem de efeitos locais. O Eta é um modelo atmosférico regional completo usado pelo CPTEC desde 1997 para as previsões do tempo operacionais e sazonais. O modelo foi adaptado a fim de funcionar como um Modelo Climático Regional (MCR) e foi validado como tal
. O MCR Eta foi usado para produzir cenários de mudança do clima futura conforme a SCN. Os aperfeiçoamentos planejados dessa versão do MCR Eta incluem a consideração de vegetação dinâmica e mudança no uso da terra. Os modelos atmosféricos pressupõem um tipo de cobertura vegetal que não se altera com o tempo. Entretanto, o tipo e densidade da cobertura vegetal podem sofrer alterações
 capazes de exercer influência considerável sobre a modelagem do clima local. A modelagem dinâmica permite a inclusão desses efeitos. O modelo Eta também tem sido executado até o momento com o uso de apenas uma condição de contorno de modelo de clima global. Consequentemente, informações quantificadas detalhadas acerca da incerteza das projeções são limitadas. No âmbito da TCN, prevê-se o funcionamento de uma versão aperfeiçoada do modelo Eta reforçado com pelo menos 4 modelos do clima global, inclusive o MBSCG. Espera-se que os resultados preencham as lacunas dos cenários existentes, reduzam as margens de erro e aumentem a resolução espacial de 40x40 km2 para 20x20 km2, o que irá melhorar o nível de detalhamento das projeções para regiões montanhosas e vales necessário para as avaliações de impactos. A acoplagem do modelo Eta e o modelo CPTEC regional com modelos de impactos oferece informações sobre a evolução das variáveis (por ex., produtividade das culturas, aumento das culturas, produção de energia e saúde humana) em diferentes cenários de mudança do clima. Diferentemente da SCN, a identificação de opções de adaptações no âmbito da TCN não apenas se baseará nos impactos biofísicos, mas também nos aspectos humanos da mudança do clima. Em função da avaliação de vulnerabilidade de setores identificados, os modelos de aplicação serão aperfeiçoados com o intuito de melhorar a análise
. Em virtude de informações mais precisas e específicas a setores, medidas de resposta podem ser elaboradas e implementadas de forma mais concentrada e com melhor relação custo-benefício. Esse conhecimento é extremamente relevante para o Brasil, mas pode, espera-se, ser aplicado também em outros países da América Latina, Caribe e África.

Métricas de gases de efeito de estufa

O efeito de diferentes gases de efeito estufa sobre o aquecimento global (métricas de GEE), conforme sugerido pela CQNUMC (o GWP) é considerado controverso por muitos especialistas no Brasil. Em particular, parece superestimar a contribuição do metano para a mudança do clima, que tem relevância especial no Brasil, dada a influência predominante dos sectores da agricultura e LULUCF. Portanto, a TCN pretende identificar as principais categorias de forma vigorosa e demonstrar o efeito da escolha de métricas sobre os resultados
. A SCN incluiu uma avaliação da contribuição da conversão de florestas e pastagens e do abandono de terras manejadas para as emissões globais do Brasil; e um exame do uso de dados padrão e dados internacionais, que previa-se ser inadequados. A avaliação seguiu a metodologia mais detalhada incluída na IPCC Good Practice Guidance 2003 (Guia de Boas Práticas do IPCC 2003), a partir de imagens de satélite. Embora os dados sobre conversão de uso da terra por si só sejam confiáveis, o problema é estimar o teor de biomassa, que varia muito entre as diferentes regiões, mesmo para diferentes partes da floresta amazônica. Prevê-se que a TCN melhore e amplie os estudos sobre os dados de atividades e fatores de emissão relacionados a esses setores, o que facilitará a elaboração do inventário e garantirá resultados mais confiáveis no futuro. 

2. Estratégia
A proposta de Projeto de Atividade Capacitadora irá ajudar o Governo do Brasil a realizar as atividades necessárias para preparar a Terceira Comunicação Nacional à Conferência das Partes, em conformidade com a CQNUMC. O projeto compreende quatro componentes principais com respectivos resultados, produtos, atividades e subatividades:

I. Inventário Nacional de GEE para o período 2000-2010; 

II. Avaliação circunstâncias nacionais e medidas tomadas ou previstas para implementar a CQNUMC no Brasil; 

III. Avaliação de mudança do clima e vulnerabilidade; e

IV. Publicação e promoção da comunicação nacional.

O Projeto da TCN consolida os resultados da Primeira e Segunda Comunicação Nacional, e criou capacidades humanas e institucionais no Brasil e irá beneficiar-se de conhecimentos e metodologias recentes. 

Meta e objetivo do projeto

O projeto “Terceira comunicação nacional à CQNUMC” tem a seguinte meta e objetivo:

A meta do projeto é: “Permitir ao Governo do Brasil melhorar os dados de emissão disponíveis, realizando pesquisa orientada, e fortalecendo a capacidade técnica e as instituições para o enfrentamento da mitigação e da adaptação.” A meta do projeto é: “Ajudar o Governo do Brasil a realizar as atividades necessárias para preparar a Terceira Comunicação Nacional à Conferência das Partes, em conformidade com a CQNUMC.”

Beneficiários

Sendo uma Atividade Capacitadora, os beneficiários no âmbito dos grupos-alvo não são diretamente abordados. O Governo do Brasil, inclusive o Ministério da Ciência e Tecnologia anfitrião (MCT), e as instituições envolvidas na preparação da TCN irão beneficiar-se diretamente do projeto através das atividades de AT e ATC propostas. 

Benefícios ambientais

Não existem benefícios ambientais diretos associados à proposta do Projeto de Atividade Capacitadora. O projeto irá gerar benefícios ambientais indiretos em nível local e global através dos estudos e informações que servirão de base para os esforços de redução das emissões de GEE, bem como de adaptação e ampliação da resistência aos impacto da mudança do clima. O inventário aperfeiçoado de fontes e sumidouros de GEE servirá de subsídio para a concepção de políticas e nova legislação mais eficientes e eficazes em nível federal e estadual. 

Componentes do projeto
A Atividade Capacitadora da Terceira Comunicação Nacional do PNUD/GEF no Brasil será composta dos seguintes resultados e produtos.

Resultado 1
Inventário de GEE nacional para o período 2000-2010 elaborado e séries temporais para 1990-2000 refinadas para os principais setores emissores.
Produto 1.1
O inventário de GEE nacional para os setores: (i) energia, (ii) indústria, (iii) agricultura, (iv) uso do solo, mudança do uso do solo e florestas (LULUCF) e (v) resíduos para o período 2000-2010 elaborado, e os resultados de séries temporais para o período 1990-2000 refinados. Esse componente do projeto visa atualizar e tornar mais precisos os inventários de GEE para os principais setores emissores citados. Os setores selecionados representam uma parcela significativa das emissões nacionais de GEE e/ou exibem uma margem de incerteza de dados grande. A prioridade será dada ao setor LULUCF e de agricultura, que foram identificados como os mais relevantes para o Brasil. Uma melhor compreensão do setor LULUCF será alcançada mediante a plena aplicação da metodologia de Nível 3
. Estimativas mais precisas das emissões de GEE
 serão obtidas por meio da interpretação de imagens de satélite de todo o território brasileiro para identificar as transições de uso da terra. Ao relacionar esse mapeamento com outros dados espaciais
, a força motriz das mudanças de uso da terra serão rastreadas, oferecendo uma contribuição útil para a concepção de medidas de mitigação. De acordo com as boas práticas, o projeto buscará identificar e suprir as lacunas da categoria. Esse componente irá ampliar a cobertura de dados para o período 2000-2010
 (com base em séries temporais anuais) e aumentar a coerência dos dados existentes por meio da aplicação de métodos e informações atualizadas.
. Finalmente, esse produto oferece recursos para o fortalecimento da estrutura nacional estabelecida para a estimativa das emissões de GEE.

Produto 1.2
Uma análise das principais categorias de emissões de GEE realizada, uma análise de incertezas produzida e um plano de garantia/controle da qualidade e uma base de dados de fatores de emissão estabelecidos. Este resultado inclui a criação e implementação de controle de qualidade e procedimentos de garantia de qualidade (QC/QA) para as informações e dados coletados. Procedimentos de arquivamento serão atualizados para melhorar a transparência e segurança dos dados.
. Este componente do projeto incluirá ainda uma análise de categorias-chave e uma análise de incertezas seguindo o Guia de Boas Práticas do IPCC. 

Resultado 2
Circunstâncias nacionais, medidas tomadas ou previstas, limitações e necessidades avaliadas como subsídios para a implementação da CQNUMC no Brasil.
Produto 2.1
Circunstâncias nacionais do Brasil avaliadas, levando em conta as prioridades de desenvolvimento, arranjos institucionais e preocupações derivadas dos efeitos da mudança do clima. O produto desse projeto será usado na confecção de um relatório sobre as circunstâncias nacionais. O relatório incluirá Prioridades de Desenvolvimento Nacional e Regional e suas ligações com as questões climáticas. A TCN irá incluir a criação de indicadores para avaliar a sustentabilidade do processo de comunicação nacionais no país, e um relatório sobre circunstâncias especiais, inclusive necessidades especiais e preocupações decorrentes dos efeitos adversos da mudança do clima e/ou da implementação das medidas de resposta.

Produto 2.2
Atividades e medidas de mudança do clima para implementar a CQNUMC no Brasil definidas e descritas, inclusive uma avaliação de necessidades e limitações. Esse produto irá incluir a descrição de programas que contenham medidas ou que tenham sido elaborados no Brasil em relação a mitigação e adaptação à mudança do clima e outras informações consideradas relevantes para a consecução do objetivo da Convenção no Brasil.  Outros tópicos importantes para a Convenção são a transferência de tecnologias, pesquisa e observação sistemática, educação, treinamento e conscientização pública, atividades de capacitação e de informação, e formação de redes relacionadas à mudança do clima. A maioria dessas atividades têm repercussões diretas ou indiretas para a redução ou prevenção das emissões antrópicas de GEE. Esse componente do projeto irá descrever as medidas previstas (ou já tomadas) pelo Brasil para cumprir os seus compromissos ao abrigo da Convenção, tratando de medidas de mitigação e adaptação.

Resultado 3
Vulnerabilidades setoriais e regionais à mudança do clima avaliadas por meio de  metodologias e modelos climáticos aperfeiçoados.
Produto 3.1
“Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG)” concluído Esse produto prevê a criação do Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG), que será usado para gerar cenários de mudança do clima para o Brasil e a América Latina. 

Produto 3.2
Clima regional no Brasil modelado por meio do MBSCG, em combinação com modelos de centros do clima estrangeiros, inclusive uma simulação de cenários de mudança do clima relevantes. Esse componente de projeto irá produzir cenários regionais de mudança do clima usando uma versão aperfeiçoada do modelo regional Eta-CPTEC, que inclui a representação de aerossois e um um esquema de vegetação dinâmica, e é acoplado a um modelo de dinâmica oceânica. O modelo sera reforçado com diferentes MCGs (pelo menos 4 modelos climáticos globais diferentes e o MBSCG) para os cenários de emissão A2, A1B e B1, que proporcionarão uma base quantitativa para a avaliação das margens de incerteza. Os cenários de mudança do clima serão gerados com uma resolução de 40x40 km2 (e 20x20 km2, se necessário) para uma área mais ampla, inclusive a América do Sul e Central, o Caribe e certas partes da África, o que permitirá o compartilhamento de informações com outros países.

Produto 3.3

Estudos em nível regional com o uso de diferentes cenários de mudança do clima e avaliações de impacto para os principais setores elaborados.
 Estudos em nível regional com o uso de diferentes projeções de mudança do clima e avaliações de impacto para os principais setores: agricultura, saúde humana, manejo de recursos hídricos, regiões costeiras, desastres naturais, megacidades e urbanização e biodiversidade para diversos cenários de emissão até, pelo menos, 2050;

Produto 3.4
Mapeamento de vulnerabilidades regionais e setoriais aos efeitos da mudança do clima realizado. As estimativas de impactos e vulnerabilidade à mudança do clima serão apresentadas em relatórios nacionais e regionais e em mapas temáticos para três horizontes de tempo distintos: imediato (2010-2040), médio (2041-2070) e longo prazo (2071-2100). Essas atividades fornecerão informações para a formulação de medidas de adaptação adequadas à mudança do clima com o intuito de reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resistência em setores essenciais.

Resultado 4
Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicada e apresentada ao Governo e às partes interessadas em nível nacional.
Produto 4.1
Inventários nacionais de GEE, publicações e documentos da CN divulgados ao IPCC, partes interessadas em nível nacional e a população em geral. Esse componente de projeto visa o fortalecimento da capacidade institucional no Brasil para a promoção da conscientização pública relativa à mudança do clima, e para capacitação e educação.  Esse produto procura, ainda, difundir dados gerados e resultados (preliminares) para partes interessadas relevantes em sinergia com o Programa de Trabalho de Nairóbi/CQNUMC e o IPCC-TGICA. São incluídos recursos para melhorar a seção sobre mudança do clima do website do MCT e disseminar informações atualizadas, inclusive os resultados do inventário nacional de GEE conforme a PCN e a SCN. Serão organizadas oficinas e seminários visando partes interessadas de áreas essenciais e especialistas nacionais e internacionais; e a equipe participará de eventos públicos para difundir informações e apresentar o projeto da TCN. 

Produto 4.2
 Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicada e apresentada ao Governo do país. Esse produto irá integrar os resultados dos estudos apoiados ao abrigo do projeto no formato da TCN. Oficinas para a obtenção de feedback de partes interessadas relevantes serão realizadas antes de sua publicação formal. Relatórios temáticos serão confeccionados e publicados em versão complete para cada atividade realizada como parte do projeto (especificamente os relatórios setoriais baseados nos inventários de GEE, tendo em vista sua relevância para os formuladores de políticas). 

Produto 4.3
 Programa de monitoramento e avaliação criado e implementado. Esse componente abrange a implementação do plano de monitoramento e avaliação (M&A) conforme detalhamento constante da Parte (IV) em cumprimento às diretrizes do PNUD e do GEF. A título de complementação das condições do PNUD/GEF, o Governo do Brasil irá monitorar o projeto de acordo com seus procedimentos internos e padrões de qualidade.

Sustentabilidade e reprodutibilidade

A implementação do Plano Nacional de Mudança do Clima em dezembro de 2008 e a promulgação das Leis Federais No. 12.144 e No. 12.187 indicam que o Governo do Brasil possui um forte compromisso com o controle do balanço nacional de GEE e com a formulação de medidas para lidar com os impactos da mudança do clima no território nacional. As CNs são instrumentos fundamentais de sustentação dessa política. Não obstante, o orçamento federal para a realização das atividades necessárias à implementação da Convenção no Brasil é limitado e apenas permite o avanço em ritmo bem mais lento
. O Fundo Brasileiro para a Mudança do Clima constitui um passo adiante importante, mas está voltado para investimentos diretos para a mitigação ou adaptação à mudança do clima. Portanto, recursos para atividades afeitas à CN dependerão principalmente de orçamentos de P&D, que são escassos sob as circunstâncias de prioridades sociais e de desenvolvimento prementes. Logo, o apoio do PNUD/GEF por meio da Atividade Capacitadora proposta é de suma importância no Brasil para fazer avançar com rapidez a implementação da Convenção e as CNs. Por outro lado, as CNs no Brasil são respaldadas por mais de 10 anos de parceria de sucesso entre o  Governo do Brasil e o PNUD. Amplos processos de consulta foram realizados entre o governo, instituições acadêmicas, o setor privado e organizações da sociedade civil, assegurando o aporte de moderna especialidade e consenso para a formulação de intervenções. Em todo o Brasil, um grupo enorme de especialistas e instituições foi mobilizado para as CNs, no âmbito da “equipe de país”, ou a ela vinculados, liderada pelo MCT. Essa estratégia será mantida e aperfeiçoada no contexto da TCN. Parcerias estratégicas entre as partes interessadas são importantíssimas para a implementação do planejamento participativo e de arranjos executivos, e criam uma plataforma de sustentação de uma estratégia de longo prazo para a mudança do clima. Diversas instituições
 participantes da PCN e da SCN já destinaram recursos humanos e financeiros próprios para a realização de atividades relacionadas à mudança do clima, o que demonstra que a mudança do clima está figurando cada vez mais como uma área de P&D majoritária.Do ponto de vista da reprodutibilidade, o projeto irá gerar abordagens, metodologias e ferramentas aperfeiçoadas, sobretudo no que tange ao inventário e à à avaliação da vulnerabilidade e adaptação, o que se mostrará útil para o compartilhamento com organizações homólogas, bem como subsídios importantes para o exame periódico da literatura científica realizado pelo IPCC. 

3. Marco de Resultados do Projeto:  
	Este projeto contribuirá para a consecução dos seguintes Resultados do Programa do País conforme definido no CPAP ou CPD:

MYFF03 - Políticas públicas com ampliação da integração e transversalidade da dimensão ambiental

	Indicadores de resultados do programa do país: 
MYFF03 – Estudos sobre tipos de impactos ambientais causados pelas atividades econômicas para a implementação de política pública

	Área de resultado principal de meio ambiente e desenvolvimento sustentável aplicável:  1.  Integração do meio ambiente e energia

	Objetivo e Programa Estratégicos do GEF aplicáveis:  Atividade Capacitadora de Mudança do Clima

	Resultados previstos do GEF aplicáveis: Comunicações Nacionais

	Indicadores de Resultados do GEF aplicáveis: Comunicação Nacional

	
	Indicador
	Linha de base
	Metas 
Fim do projeto
	Fonte de verificação
	Riscos e pressupostos

	Objetivo do projeto
 Ajudar o Governo do Brasil a realizar as atividades necessárias para preparar a Terceira Comunicação Nacional à Conferência das Partes, em conformidade com a CQNUMC.
	(A) Inventário de GEE nacional para os setores: (i) energia, (ii) indústria, (iii) agricultura, (iv) LULUCF e (v) resíduos para o período 2000-2010, e refinamento das séries temporais para o período 1990-2000;
(B) Publicação da comunicação formal acerca das circunstâncias nacionais à CQNUMC;

(C) Publicação da Terceira Comunicação Nacional;

(D) Fortalecimento da capacidade institucional no Brasil para a educação, capacitação e conscientização pública relativa à mudança do clima.
	(A) SCN;

(B) SCN;

(C) SCN;

(D) SCN.
	(A) TCN;
(B) TCN;
(C) TCN;
(D) TCN.
	Avaliação do projeto, relatórios oficiais para a CQNUMC
	Riscos: Não foram identificados riscos significativos na implementação deste projeto já que o Governo no Brasil tem um forte compromisso com suas obrigações no âmbito dos acordos internacionais sobre Mudança do Clima e, em particular, com as obrigações relativas à CQNUMC
.Pressupostos: O Governo mantém o apoio à implementação da CQNUMC no Brasil.

	Resultado 1
Inventário de GEE nacional para o período 2000-2010 produzido e séries temporais para 1990-2000 refinadas para os principais setores emissores.
	(A) Inventário de GEE nacional para os setores: (i) energia, (ii) indústria, (iii) agricultura, (iv) LULUCF e (v) resíduos para o período 2000-2010, e refinamento das séries temporais para o período 1990-2000;
(B) Plano de QA/QC para os dados de emissões de GEE por setor;

(C) Banco de dados de fatores de emissão e dados de atividades.
	(A) Inventário de GEE disponível para os períodos 1990-1994 (PCN) e 1990-2000 (SCN);

(B) Plano de QA/QC da SCN criado e implementado;

(C) Banco de dados piloto disponível na SCN;
	(A) Inventário de GEE disponível para o período 1990-2010, inclusive um refinamento das séries temporais para 1990-2000;

(B) Análise de categorias-chave de emissão de GEE e análise de incertezas disponível, e um plano de QA/QC criado;

(C) Banco de dados de fatores de emissão disponível.


	Situação da preparação do relatório do inventário
	Riscos:  (1) A articulação com as partes interessadas pode provocar atrasos já que um grande número de atores de diferentes setores econômicos da sociedade estão envolvidos. (2) Dificuldade de contratação de pessoal qualificado. 
Pressupostos: (1) A TCN se beneficiará da experiência acumulada com a PCN e a SCN; (2) O pode recorrer a um conjunto de especialistas; (3) O Governo mantém o apoio à implementação da CQNUMC no Brasil.

	Resultado 2

Circunstâncias nacionais, medidas tomadas ou previstas, limitações e necessidades avaliadas como subsídios para a implementação da CQNUMC no Brasil.
	(A) Avaliação das circunstâncias nacionais no Brasil;

(B) Avaliação de limitações e necessidades para a implementação da Convenção no Brasil;

(C) Identificação de atividades e medidas de mudança do clima para a implementação da Convenção no Brasil;

(D) Publicação da comunicação formal acerca das circunstâncias nacionais à CQNUMC.
	(A) SCN (dados até 2005);

(B) SCN (dados até 2005);

(C) SCN (dados até 2005);

(D) SCN (resultados preliminares da SCN publicados até abril de 2010).
	(A) TCN (dados até 2013);

(B) TCN (dados até 2013);

(C) TCN (dados até 2013);

(D) TCN (resultados preliminares da TCN publicados até abril de 2013).
	Situação da preparação do relatório
	Riscos: (1) Apoio político limitado às questões da mudança do clima; (2) Dificuldade de contratação de pessoal qualificado.
Pressupostos: (1) A TCN se beneficiará da experiência acumulada com a PCN e a SCN; (2) O pode recorrer a um conjunto de especialistas; (3) O Governo mantém o apoio à implementação da CQNUMC no Brasil.

	Resultado 3

Vulnerabilidades setoriais e regionais à mudança do clima avaliadas por meio de  metodologias e modelos climáticos aperfeiçoados.
	(A) Situação do “Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG)”;

(B) Cenários detalhados de mudança do clima com base no MBSCG e modelo Eta regional;

(C) Avaliação do impacto da mudança do clima para os principais setores (agricultura, recursos hídricos, energia, megacidades e áreas urbanas, biodiversidade, saúde humana);

(D) Mapeamento de vulnerabilidades dos principais setores e regiões àos impactos da mudança do clima.
	(A) SCN (sem o modelo global brasileiro, apenas o modelo regional Eta/CPTEC);
(B) Cenários de mudança do clima limitados gerados como parte da SCN;

(C) Avaliação limitada do impacto da mudança do clima formulada como parte da SCN;

(D) Conhecimento inadequado dos principais setores de V&A devido a limitações de dados e metodologias na SCN.
	(A) MBSCG criado e modelo Eta/CPTEC aperfeiçoado com maior resolução para um domínio mais amplo;

(B) Maior número (ao menos 4) de cenários de mudança do clima gerados como parte da TCN;

(C) Avaliação aperfeiçoada do impacto da mudança do clima formulada como parte da TCN;

(D) Conhecimento aperfeiçoado dos principais setores de V&A devido à melhoria de dados e metodologias na TCN.
	Situação de criação do MBSCG e aperfeiçoamento do modelo Eta/ CPTEC
	Riscos: Vários riscos pequenos foram identificados: (1) a articulação complexa com as partes interessadas pode provocar atrasos no projeto; (2) acesso a supercomputadores; (3) atraso na geração de cenários regionais de mudança do clima; (4) problemas técnicos durante a conclusão do Modelo Brasileiro do Sistema Cllimático Global; (5) atrasos na confecção de relatórios.
Pressupostos: O Governo mantém o apoio à implementação da CQNUMC no Brasil. 

	Resultado 4

Terceira Comunicação Nacional do Brasil ao publicada e apresentada ao Governo e às partes interessadas em nível nacional.
	(A) Compartilhamento dos produtos do projeto (relatórios, inventários de GEE, website);

(B) Publicação da Terceira Comunicação Nacional;

(C) Relatório de avaliação final.
	(A) Produtos do projeto não concretizados;

(B) Resultados preliminares da SCN publicados (abril de 2010);

(C) Ausência da avaliação final.
	(A) Relatórios de projeto, inventários de GEE e website atualizados e publicados;

(B) TCN finalizada e apresentada ao Governo do Brasil;

(C) Avaliação final concluída.


	Relatórios de projeto (TCN, relatório de avaliação)
	Riscos: Não foram identificados riscos específicos. 
Pressupostos: O Governo mantém o apoio à implementação da CQNUMC no Brasil; (2) as partes interessadas do projeto compreendem corretamente os princípios de M&A do PNUD/GEF.


Orçamento total e plano de trabalho
	ID do repasse:  
	00058030
	ID(s) de projeto:
	00071915

	Título do repasse:
	Terceira Comunicação Nacional do BRASIL à CQNUMC

	Unidade operacional:
	BRA10

	Título do Projeto:
	BRA/10/G31 - Terceira Comunicação Nacional do BRASIL à CQNUMC

	PIMS Nº
	4299

	Parceiro de implementação (Agência executora) 
	Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)


	Resultado do GEF/Atividade do Atlas
	Produto do GEF
	Parte responsável/ 
	ID do F
	Nome do doador
	Código de conta orçamentária do Atlas
	Descrição do orçamento do Atlas
	Montante Ano 1 (USD)
	Montante Ano 2 (USD)
	Montante Ano 3 (USD)
	Montante Ano 4 (USD)
	Montante Ano 5 (USD)
	Total (USD)
	 

	
	
	Agente de implement.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado 1 – Inventário de GEE nacional para o período 2000-2010 produzido e séries temporais para 1990-2000 refinadas para os principais setores emissores.
	1.1 O inventário de GEE nacional para os setores: (i) energia, (ii) indústria, (iii) agricultura, (iv) LULUCF e (v) resíduos para o período 2000-2010 produzido, e séries temporais para o período 1990-2000 refinadas;
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	30.590
	215.000
	200.000
	200.000
	200.000
	845.590
	1

	
	
	
	
	
	71405
	ContratoServiço-Indivíduo
	0
	156.775
	171.155
	171.155
	171.155
	670.240
	 

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	26.900
	50.000
	30.000
	30.000
	30.000
	166.900
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	230.000
	220.000
	160.000
	80.000
	690.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	10.000
	30.000
	30.000
	10.000
	10.000
	90.000
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	110.000
	30.000
	0
	0
	140.000
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	40.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - GEF
	67.490
	801.775
	691.155
	581.155
	501.155
	2.642.730
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	175.000
	175.000
	175.000
	175.000
	700.000
	2

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	2.000.000
	0
	0
	0
	2.000.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - BRA
	0
	2.175.000
	175.000
	175.000
	175.000
	2.700.000
	 

	
	1.2 Uma análise das principais categorias de emissões de GEE realizada, uma análise de incertezas produzida e um plano de garantia/controle da qualidade e uma base de dados dos fatores de emissão estabelecidos.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	3

	
	
	
	
	
	71405
	ContratoServiço-Indivíduo
	0
	63.000
	63.000
	63.000
	63.000
	252.000
	 

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	10.000
	5.000
	5.000
	5.000
	25.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	10.000
	10.000
	5.000
	5.000
	30.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - GEF
	0
	83.000
	78.000
	73.000
	73.000
	307.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - BRA
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	Total GEF - Resultado 1
	67.490
	884.775
	769.155
	654.155
	574.155
	2.949.730
	 

	
	Total BRA - Resultado 1
	0
	2.175.000
	175.000
	175.000
	175.000
	2.700.000
	 

	Resultado 2 – Circunstâncias nacionais, medidas tomadas ou previstas, limitações e necessidades avaliadas como subsídios para a implementação da CQNUMC no Brasil.
	2.1 Circunstâncias nacionais no Brasil avaliadas, levando em conta as prioridades de desenvolvimento, arranjos institucionais e preocupações derivadas dos efeitos da mudança do clima.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	4

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	5.000
	5.000
	0
	0
	10000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	5.000
	5.000
	0
	0
	10000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	77200
	Salário e custos - TA/GS
	0
	30.000
	30.000
	30.000
	30.000
	120.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - GEF
	0
	40.000
	40.000
	30.000
	30.000
	140.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Subtotal - BRA
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	2.2 Atividades e medidas de mudança do clima para implementar a CQNUMC no Brasil definidas e descritas, inclusive uma avaliação de necessidades e limitações.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	5

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	5.000
	5.000
	5.000
	5.000
	20.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	77200
	Salário e custos - TA/GS
	0
	30.000
	30.000
	30.000
	30.000
	120.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	35.000
	35.000
	35.000
	35.000
	140.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total BRA
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	Total GEF - Resultado 2
	0
	75.000
	75.000
	65.000
	65.000
	280.000
	 

	
	Total BRA - Resultado 2
	0
	100.000
	100.000
	100.000
	100.000
	400.000
	 

	Resultado 3 – Vulnerabilidades setoriais e regionais à mudança do clima avaliadas por meio de  metodologias e modelos climáticos aperfeiçoados.
	3.1 “Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG)” concluído
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	10.000
	0
	0
	0
	10.000
	6

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	7

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	5.000
	5.000
	5.000
	5.000
	20.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	10.000
	10.000
	10.000
	5.000
	35.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	10.000
	0
	0
	0
	10.000
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	35.000
	15.000
	15.000
	10.000
	75.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	3.2 Clima regional no Brasil modelado por meio do MBSCG, em combinação com modelos globais de centros do clima estrangeiros, inclusive uma simulação de cenários de mudança do clima relevantes.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	75.000
	75.000
	75.000
	70.000
	295.000
	8

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	40.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	40.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	10.000
	10.000
	0
	0
	20.000
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	70.000
	10.000
	10.000
	0
	90.000
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	175.000
	115.000
	105.000
	90.000
	485.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	3.3 Estudos em nível regional com o uso de diferentes cenários de mudança do clima e avaliações de impacto para os principais setores elaborados.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	75.000
	79.000
	79.000
	30.600
	263.600
	9

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	10.000
	10.000
	10.000
	10.000
	40.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	5.000
	5.000
	5.000
	10.000
	25.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	5.000
	5.000
	5.000
	5.000
	20.000
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	95.000
	99.000
	99.000
	55.600
	348.600
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	3.4 Mapeamento de vulnerabilidades regionais e setoriais aos efeitos da mudança do clima realizado.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	25.400
	25.400
	0
	0
	50.800
	10

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	5.000
	5.000
	0
	0
	10.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	5.000
	5.000
	0
	0
	10.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	35.400
	35.400
	0
	0
	70.800
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	148.750
	148.750
	148.750
	148.750
	595.000
	 

	 
	Total GEF - Resultado 3
	0
	340.400
	264.400
	219.000
	155.600
	979.400
	 

	
	Total BRA - Resultado 3
	0
	595.000
	595.000
	595.000
	595.000
	2.380.000
	 

	Resultado 4 –Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicada e apresentada ao Governo e às partes interessadas em nível nacional.
	4.1 Inventários nacionais de GEE, publicações e documentos da CN divulgados ao IPCC, partes interessadas em nível nacional e a população em geral.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	80.000
	79.900
	79.900
	79.900
	319.700
	11

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	5.000
	5.000
	0
	0
	10.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	5.000
	5.000
	5.000
	0
	15.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	10.000
	0
	0
	0
	10.000
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	100.000
	89.900
	84.900
	79.900
	354.700
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	75.000
	75.000
	75.000
	75.000
	300.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	75.000
	75.000
	75.000
	75.000
	300.000
	 

	
	4.2 Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicda e apresentada ao Governo do país.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	200.000
	200.000
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	0
	0
	0
	200.000
	200.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	50.000
	50.000
	50.000
	50.000
	200.000
	 

	
	4.3 Programa de monitoramento e avaliação criado e implementado.
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	43.000
	43.000
	12

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	0
	0
	0
	7.000
	7.000
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	0
	0
	0
	0
	50.000
	50.000
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	Total GEF - Resultado 4
	0
	100.000
	89.900
	84.900
	329.900
	604.700
	 

	
	Total BRA - Resultado 4
	0
	125.000
	125.000
	125.000
	125.000
	500.000
	 

	Gerenciamento do projeto
	 
	MCT
	62000
	GEF
	71200
	Consultores internacionais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	13

	
	
	
	
	
	71300
	Consultores locais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	71600
	Viagens
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	2.070
	59.800
	59.800
	59.800
	59.800
	241.270
	 

	
	
	
	
	
	72300
	Materiais e produtos
	0
	1.500
	1.500
	1.500
	1.500
	6.000
	 

	
	
	
	
	
	72800
	Equipamentos de TI
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	74500
	Diversos
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	77100
	Salário e custos - TA/NP
	15.800
	93.900
	93.900
	93.900
	93.900
	391.400
	 

	
	
	
	
	
	77200
	Salário e custos - TA/GS
	19.500
	62.000
	62.000
	62.000
	62.000
	267.500
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - GEF
	37.370
	217.200
	217.200
	217.200
	217.200
	906.170
	 

	
	
	
	30071
	BRA
	71300
	Consultores locais
	0
	130.000
	130.000
	130.000
	130.000
	520.000
	14

	
	
	
	
	
	72100
	Serviços contratuais
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	 

	
	
	
	
	
	 
	Sub-total - BRA
	0
	130.000
	130.000
	130.000
	130.000
	520.000
	 

	
	Total GEF - GP
	37.370
	217.200
	217.200
	217.200
	217.200
	906.170
	 

	
	Total BRA - GP
	0
	130.000
	130.000
	130.000
	130.000
	520.000
	 

	 
	TOTAL DO PROJETO
	104.860
	4.742.375
	2.540.655
	2.365.255
	2.466.855
	12.220.000
	 


	Resumo dos fundos: 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Total

	GEF $
	 104.860
	1.617.375
	1.415.655
	1.240.255
	1.341.855
	5.720.000

	GOV (BRA) $
	0
	3.125.000
	1.125.000
	1.125.000
	1.125.000
	6.500.000

	TOTAL $
	104.860
	4.742.375
	2.540.655
	2.365.255
	2.466.855
	12.220.000



 A tabela resumida deve incluir os financiamentos de todos os tipos: Financiamento do GEF, cofinanciamento, disponibilidades, em espécie, etc. 
OBSERVAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
A implementação da SCN foi adotada como base para a estimativa dos custos com viagens. Os custos levem em consideração que os inventários do projeto abrangem praticamente todo o território brasileiro, que possui dimensões continentais, com imensas distâncias e custos de viagem elevados. Os preços dos bilhetes aéreos variam de acordo com a época do ano. Os preços usados se baseiam no preço médio das rotas mais econômicas de uma capital de estado para outra. Tendo em vista que a equipe do projeto está lotada em Brasília, são necessárias missões para acompanhar o trabalho realizado pelos principais parceiros em cada setor.  
Os Serviços Contratuais referem-se, majoritariamente, às terceirizações de componentes de projeto para instituições de pesquisa especializadas e outros parceiros dedicados às estimativas de inventários. O cofinanciamento do Resultado 1 cobre, ainda, as imagens de satélite.
Considerando a especialidade técnica nacional, os serviços de consultoria internacional são mantidos em nível mínimo. Os custos relativos às consultorias nacionais são os seguintes:  
1, 2 e 3) Os custos de consultoria incluem a oferta de assessoria técnica específica e trabalhos nos setores de energia, indústria, agricultura, mudança no uso do solo e florestas, e inventários e resíduos em relação ao inventário, e são igualmente divididos entre o GEF e o cofinanciamento. O montante total baseia-se em uma tarifa média de US$1.000 por semana para os consultores em inventário.
4 e 5) Os custos de consultoria incluem a prestação de assessoria técnica para a análise das circunstâncias nacionais e medidas tomadas ou previstas para implementar a CQNUMC no Brasil. O montante total baseia-se em uma tarifa média de US$604,00 por semana.
6) A consultoria internacional sobre os modelos de mudança do clima baseia-se em uma tarifa de US$2.000 por semana.

7) Os custos de consultoria incluem a prestação de assessoria técnica sobre os modelos climáticos globais para o desenvolvimento do MBSG, com base em uma tarifa de US$847,00 por semana.

8) Os custos de consultoria incluem a prestação de assessoria técnica e o aperfeiçoamento do modelo regional Eta/CPTEC, com aumento da resolução (20-40 km) com base em uma tarifa de US$846,00 por semana.

9) Os custos de consultoria incluem estudos técnicos sobre vulnerabilidade e adaptação em diferentes setores com o uso de diferentes cenários, com base em uma tarifa de US$937,00 por semana.

10) Os custos de consultoria incluem uma análise técnico da vulnerabilidade e a geração de mapas, segundo diversos cenários de emissões e séries temporais, no formato GIS, com base em uma tarifa de US$937,00 por semana.

11) Os custos de consultoria incluem a prestação de serviços de tradução e especialistas em TI para a difusão de informações do projeto, com base em uma tarifa de US$577,00 por semana.

12) A consultoria internacional para a avaliação final baseia-se em uma tarifa de US$2.000 por semana.

13) Esses custos referem-se à equipe de gerenciamento da supervisão do projeto, que inclui um supervisor técnico de projeto e um assessor de implementação, com base em uma tarifa média de US$750,00 por semana.

14) Esses custos referem-se à equipe de gerenciamento da contraparte do projeto, que inclui um diretor nacional, um coordenador nacional e pessoal executivo/administrativo, com base em uma tarifa média de US$1.515 por semana.

Para obter mais detalhes, consulte a Solicitação de Aval do Diretor Executivo no Anexo C.

4. Disposições administrativas
O Projeto de Atividade Capacitadora para a Terceira Comunicação Nacional será executado pela Coordenação-Geral de Mudanças Globais de Clima (CGMC) do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) na modalidade de Execução Nacional (NEX). O MCT será responsável pela implementação técnica de todo o projeto. O Ministério da Ciência e Tecnologia é o ponto focal técnico para os assuntos relacionados com a mudança do clima no Brasil e responsável pela elaboração das Comunicações Nacionais à CQNUMC; o MCT exerce, também, a presidência da Autoridade Nacional Designada do MDL no Brasil. Parcerias entre as principais instituições e novas parcerias serão incentivadas, em especial nas áreas que não foram tratadas de forma adequada pela Segunda Comunicação Nacional.

Função do PNUD

O PNUD é a rede global de desenvolvimento das Nações Unidas. Conecta países a conhecimentos, experiências e recursos, ajudando pessoas a construir uma vida melhor. Além de ser a agência implementadora do GEF, o PNUD tem um escritório em Brasília que manifestou interesse em participar do projeto, como apoio técnico. Como se trata de projeto financiado pelo Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), a supervisão das atividades necessárias à consecução dos objetivos do Projeto ficará a cargo de uma equipe do PNUD vinculada direta e exclusivamente a esse projeto e que atuará em estreita colaboração com o MCT. 

Comitê Gestor do Projeto

Um Comitê Gestor do Projeto (PSC), composto pelo governo – por intermédio da Agência Brasileira de Cooperação –, o MCT e o PNUD, será constituído no início do projeto. O Diretor do Projeto será um funcionário sênior da agência executora do Governo, a quem caberá, no nível mais alto, garantir que a implementação do projeto atenda as políticas e padrões nacionais. Esse funcionário presidirá o PSC e representará o projeto nas reuniões tripartites anuais. Também representará o projeto nas reuniões nacionais e internacionais de alto nível e manterá o Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia informado sobre o andamento do projeto e os desafios enfrentados, conforme necessário. É um cargo de meio período com mandato equivalente à duração do projeto, que se reporta diretamente ao PSC.

Unidade Gestora do Projeto

A Unidade Gestora do Projeto (PMU) será responsável por toda a coordenação do Projeto, inclusive do planejamento operacional, supervisão, gestão administrativa e financeira e da gestão adaptativa do Projeto, com base nos subsídios do plano de M&A do projeto. À PMU caberá supervisionar a implementação diária das atividades do Projeto, o que implica a supervisão direta das atividades do projeto subcontratadas com especialistas e outras instituições, bem como aquelas a serem implementadas por intermédio do MCT. A PMU será responsável por atuar como departamento executivo do PSC, organizando reuniões do comitê e atuando como secretariado nessas reuniões. 

Caberá à PMU, entre outros: (i) a gestão e execução do projeto; (ii) a coordenação da gestão dos recursos financeiros e contratos; (iii) a elaboração de relatórios sobre a aplicação dos recursos e os resultados obtidos; (iv) a elaboração de relatórios de gestão para o MCT, o PSC, o GEF e o PNUD; (v) a promoção de articulação interinstitucional; e (vi) o monitoramento e avaliação, e a divulgação dos resultados do projeto. Um Coordenador Nacional do Projeto será indicado pelo Diretor do Projeto para coordenar a PMU. 

A equipe de supervisão do Projeto, a ser contratada com recursos do GEF, será responsável pela gestão e coordenação de todas as atividades técnicas do projeto. Conduzirá a gestão e a supervisão da implementação do projeto, mantendo comunicação direta com o Diretor do Projeto, o Coordenador Nacional, a Agência Implementadora e os cofinanciadores. Ficará encarregada do planejamento operacional anual e prestará orientações com relação à sua execução no dia-a-dia do projeto. Nesse sentido, ficará responsável pela implementação efetiva e eficaz das atividades do projeto, a fim de que alcancem os objetivos almejados e por todos os relatórios substantivos e gerenciais do Projeto; pela elaboração e/ou supervisão da elaboração dos Termos de Referência dos consultores e parcerias contratadas para a realização de estudos técnicos específicos, garantindo a coerência entre os vários elementos do projeto e as atividades conduzidas ou financiadas por outras organizações doadoras; pela elaboração de relatórios de andamento do projeto para o PSC e reuniões técnicas e demais foros pertinentes. 

Funções e compromissos das contrapartes do projeto

A Atividade Capacitadora para a Terceira Comunicação Nacional no Brasil é uma iniciativa do MCT com o apoio do PNUD. O Governo do Brasil se comprometeu a prestar ao Projeto cofinanciamento em espécie no valor de US$ 6.500.000. Os recursos serão usados de acordo com o orçamento apresentado neste documento e principalmente para a contratação de consultores e serviços dos fornecedores nacionais
. O Projeto buscará estabelecer parcerias formais com os atores nacionais. Os parceiros do projeto acompanharão os recursos empenhados com o uso de padrões adequados de contabilidade, de acordo com as normas e regulamentações aplicáveis.

5. Marco de monitoramento e avaliação

O monitoramento e avaliação (M&A) do projeto serão realizados de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo PNUD e pelo GEF e conduzidos pela equipe do projeto e pelo Escritório do PNUD (PNUD-CO), com o apoio do PNUD/GEF.  O Quadro de Resultados Estratégicos (SRF, ver a Seção II) apresenta indicadores de desempenho e impacto, com seus meios de verificação correspondentes. O SRF será a referência para o monitoramento da implementação do projeto e para a avaliação (independente) de desempenho e impacto. A unidade gestora do projeto irá elaborar um plano detalhado de M&A a ser apresentado no Workshop de Início do Projeto. Esse workshop (ver abaixo) servirá de base para a análise e ajuste dos indicadores e meios de verificação, de forma condizente com os resultados esperados do projeto.

Monitoramento e relato

O monitoramento do projeto consiste em uma série de atividades diárias e periódicas, entre as quais: (i) monitoramento diário pela PMU (Coordenador do Projeto); (ii) monitoramento periódico pelo PNUD-CO (Oficial de Programa), trimestralmente ou com mais frequência, se for o caso; e (iii) monitoramento anual por meio de Análises Tripartites (MCT, PNUD-CO, GEF). O PNUD-CO e a Unidade Coordenadora Regional (RCU) do PNUD/GEF realizarão visitas ao projeto e visitas de campo anualmente ou conforme acordado no Plano de Trabalho Anual. 

O relato do monitoramento do projeto consiste no envio periódico, pela PMU, de relatórios padrão ao PNUD-CO: (i) Relatório de Início do Projeto, a ser elaborado imediatamente após o Workshop de Início do Projeto; (ii) Relatório Anual de Andamento/Análise da Implementação do Projeto, que é usado pelo PNUD-CO e pela RCU do PNUD/GEF para análise do andamento do projeto e como subsídio para a elaboração de relatórios consolidados; (iii) relatórios trimestrais de andamento, com as atualizações sobre o andamento do projeto; (iv) relatório final do projeto, a ser elaborado no prazo de três meses antes do término do projeto.

Para uma descrição detalhada dos mecanismos e requisitos de M&A do PNUD e do GEF, podem ser consultados os manuais correspondentes.

Workshop e Relatório de Início do Projeto 
O principal objetivo do Workshop de Início do Projeto é auxiliar a equipe do projeto a entender e se familiarizar com as metas e objetivos do Projeto e concluir o primeiro Plano de 
Trabalho Anual (AWP). O Workshop de Início do Projeto será convocado pela PMU (Coordenador do Projeto) no prazo de dois meses após o início do projeto, com a assistência do Governo anfitrião (Agência Executora e outras contrapartes), cofinanciadores, PNUD-CO e RCU do PNUD/GEF. Representantes da sede do PNUD-GEF poderão prestar apoio, conforme necessário. O PNUD-CO prestará assistência à Agência Executora durante a fase inicial.

O Workshop de Início do Projeto representa uma oportunidade para que todas as partes compreendam seus papéis, funções e responsabilidades no âmbito das estruturas de tomada de decisão do projeto, inclusive no que se refere ao relato e às linhas de comunicação, e aos mecanismos de solução de controvérsias. Os Termos de Referência da equipe do projeto e as estruturas de tomada de decisão serão discutidos novamente, conforme necessário.

Relatório Anual do Projeto (APR) / Análise da Implementação do Projeto (PIR)

O Relatório Anual do Projeto, exigido pelo PNUD, fornece subsídios para o processo de relato pelo Escritório do PNUD e para a Análise Tripartite do Projeto (TPR).  O APR será elaborado anualmente antes da TPR, a fim de refletir os resultados obtidos na consecução do Plano de Trabalho Anual e avaliar o desempenho do projeto com relação aos objetivos estabelecidos.

Relatórios Trimestrais de Andamento (QPR)

Os Relatórios Trimestrais de Andamento são relatórios curtos que descrevem os avanços feitos pelo projeto com relação às principais questões, a serem transmitidos ao PNUD-CO e ao escritório regional do PNUD-GEF pela equipe do projeto. Um relatório padrão será disponibilizado pelo PNUD. 

Relatórios de Avaliação de Riscos

A PMU irá elaborar relatórios trimestrais de análise de riscos, contendo a identificação de novos riscos, especificação e mitigação ou prevenção propostas, avaliadas de acordo com o formato disponibilizado pelo PNUD.

Avaliação Final (FEV)

Uma Avaliação Final independente será realizada três meses antes da reunião final tripartite. A FEV tratará das mesmas questões que a MTE e também do impacto e sustentabilidade dos resultados, inclusive da contribuição do Projeto para capacitação e alcance das metas ambientais globais e lições aprendidas. A FEV também produzirá recomendações para as atividades de acompanhamento. Os termos de referência serão produzidos pelo PNUD-CO, com base na orientação da Unidade Coordenadora Regional e do PNUD-GEF. O processo de seleção e contratação ficará a cargo do PNUD-CO. Os compromissos orçamentários correspondentes serão cobertos com recursos do GEF alocados para a TCN.

Plano de Trabalho e Orçamento para M&A

O Orçamento para M&A (Resultado 4.3) é de US$ 100.000. A tabela abaixo apresenta uma sugestão de distribuição orçamentária entre os principais itens:

	Alocação orçamentária para M&A

	Item
	Financiamento do GEF
	Cofinanciamento (GovBr)

	Workshop de Início do Projeto
	US$ 34.000
	US$ 0

	Avaliação Externa Final
	US$ 50.000
	US$ 0

	Auditorias Anuais
	US$ 16.000
	US$ 0

	ORÇAMENTO TOTAL 
	US$ 100.000
	US$ 0


	Tipo de atividade de M&A
	Principal parte responsável em negrito
	Orçamento (sugerido)
	Prazo

	Relatório de Início do Projeto
	Equipe Executora do Projeto
	34.000
	Início da implementação do projeto

	Produção do sistema de M&A
	Equipe do Projeto, agência executora do governo 
	Não há
	Início da implementação do projeto

	Variáveis de monitoramento acordadas para a linha de base e atualizadas
	Equipe do projeto, especialista em M&A, Comitê Gestor do Projeto 
	Não há
	Primeiro trimestre da implementação do projeto

	Análise da Implementação do Projeto (PIR)
	O Governo, Escritório da Agência Implementadora (AI), Agência Executora Nacional, Equipe do Projeto, Gerente de Tarefas da AI e Grupos-Alvo
	Não há
	Todo ano, no mais tardar até o mês de julho

	Relatórios anuais da Agência Implementadora (AI)
	O Governo, Escritório da AI, Agência Executora Nacional, Equipe do Projeto, Gerente de Tarefas da AI e Grupos-Alvo
	Não há
	Todo ano 

	Relatórios de Andamento periódicos
	Gerente do projeto 
	Não há
	A ser determinado pela Agência Executora

	Avaliação Final, com as lições aprendidas
	Secretariado do GEF, equipe do projeto, sede e Gerente de Tarefas da AI, Escritório da AI, Agência Executora Nacional
	50.000
	Ao final da implementação do projeto



	Relatório Final
	Escritório da AI,  Gerente de Tarefas da AI, Equipe do Projeto
	Não há
	Pelo menos um mês antes do final do projeto

	Auditoria 
	Agência Executora Nacional, Escritório da AI,  Equipe do Projeto
	16.000 (total para todo o projeto)
	Anualmente

	Total
	
	US$100.000 
	


6. Contexto jurídico
Este Documento do Projeto constitui o instrumento mencionado no Artigo I do Acordo Básico de Assistência Técnica assinado entre o Governo do Brasil e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento em 29 de dezembro de 1964. A agência implementadora do país anfitrião, para fins do Acordo Básico de Assistência Técnica, deve reportar-se à agência governamental de cooperação descrita nesse Acordo. O Representante Residente do PNUD no Brasil está autorizado a efetuar por escrito os seguintes tipos de alterações neste Documento do Projeto, desde que tenha observado o respectivo acordo com a Unidade do PNUD-GEF e esteja certo de que os outros signatários do Documento do Projeto não tenham nenhuma objeção às alterações propostas:

a) Alteração ou acréscimo a qualquer um dos anexos do Documento do Projeto;

b) Alterações que não envolvam mudanças significativas nos objetivos imediatos, resultados ou atividades do projeto, mas que decorram da reorganização dos insumos já acordados ou do aumento dos custos em razão da inflação;

c) Alterações anuais obrigatórias que reprogramem a entrega dos insumos acordados do projeto ou aumentem os custos com especialistas ou outros em razão da inflação ou levem em conta a flexibilidade dos gastos da agência; e

d) Inclusão de novos anexos e apêndices apenas conforme determinado neste Documento do Projeto.
7. Outras providências
POLÍTICA DE RECUPERAÇÃO DE CUSTOS DO PNUD

Conforme Determinação e Decisão do Conselho Executivo do PNUD sobre a Política de Recuperação de Custos em Projetos Regulares e Projetos Financiados com Outros Recursos, a contribuição do GEF está sujeita à recuperação de custos do PNUD, do seguinte modo: 

(i) Custos Diretos incorridos pelo PNUD na prestação de Serviços de Apoio à Implementação (ISS). Esses custos devem estar relacionados, de forma inequívoca, a atividades e serviços transacionais específicos claramente identificados, cobrados de acordo com as tarifas de serviço padrão praticadas.  Esses custos fazem parte do orçamento do projeto e devem ser inseridos nas linhas orçamentárias das atividades correspondentes aos serviços prestados.

8. Anexos
ANEXO A - Lista Detalhada das Atividades do Projeto e Possíveis Parceiros

Resultado 1 Inventário nacional de gases de efeito estufa 2000-2010 elaborado e séries temporais para 1990-2000 refinadas para os principais setores emissores.

Produto 1.1 O inventário nacional de gases de efeito estufa para os setores: (i) energia; (ii) indústria; (iii) agricultura; (iv) uso do solo, mudança do uso do solo e florestas; e (v) resíduos elaborado para o período 2000-2010 e os resultados de séries temporais para o período 1990-2000 refinados.
Atividade 1.1.1. Inventário do Setor de Energia

Sumário:
· melhorar as informações sobre o balanço energético nacional;

· melhorar e ampliar a abordagem bottom-up para a estimativa das emissões de gases de efeito estufa;

· aumentar o conhecimento sobre os setores específicos de transformação de energia no Brasil;

· melhorar os dados e a estimativa das emissões para o setor de transporte com o uso da Abordagem de Nível 2 do IPCC; e

· melhorar a metodologia e obter e ampliar os dados para a estimativa das emissões fugitivas.

Instituições envolvidas:
· Ministério de Minas e Energia (MME);

· Economia e Energia (E&E);

· Petrobrás; e
· Sindicato Nacional da Indústria de Extração de Carvão Mineral (SNIEC).

Atividade 1.1.2. Inventário do Setor Industrial 
Sumário:

· melhorar a avaliação do setor de produção de cimento, por meio da implementação de uma metodologia de Nível 3; 

· melhorar os dados de atividade e avaliação para os setores de produção de cal e uso de calcário e dolomito, preenchendo as lacunas existentes no inventário; 

· melhorar os dados de atividade e avaliação dos setores de indústria metalúrgica e de alumínio, por meio da implementação de metodologias de Nível 3;

· melhorar os dados de atividade e avaliação do setor de indústria química; e

· melhorar os dados de atividade e avaliação do setor de produção e consumo de HFCs, PFCs e SF6.

Instituições envolvidas no fornecimento de dados:

· Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (SNIC), sobre cimento; 

· Associação Brasileira dos Produtores de Cal (ABPC), sobre a produção de cal, com informações complementares do Informe Mineral do Ministério de Minas e Energia (DNPM, 1995 e 1997); 

· Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), sobre a produção de amônia, ácido nítrico, ácido adípico e barrilha; 

· Associação Brasileira do Alumínio (ABAL), sobre alumínio; 

· Instituto Aço Brasil (IABr), sobre a produção metalúrgica; 

· Associação Brasileira de Celulose e Papel (BRACELPA), sobre papel e celulose; 

· Associação Brasileira de Bebidas (ABRABE), Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (ABIA) e União Brasileira de Vitivinicultura (UBIBRA), sobre bebida e alimentação; e

· outras.
Atividade 1.1.3. Inventário do Setor Agrícola

Sumário:
· melhorar os fatores de emissão específicos do país para os setores de fermentação entérica do gado e manejo de esterco, realizando-se, inclusive, uma avaliação regional dos sistemas de manejo de esterco; e

· produzir fatores de emissão específicos do país para as emissões de N2O provenientes dos solos agrícolas e dar continuidade aos estudos relacionados com os fatores de emissão para o cultivo de arroz, iniciados na SCN.

Instituições envolvidas:
· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA Meio Ambiente) com empresas parceiras (EMBRAPA Gado de Leite, EMBRAPA Gado de Corte, EMBRAPA Pecuária Sudeste, EMBRAPA Pantanal, EMBRAPA Caprinos e Ovinos, EMBRAPA Suínos e Aves, EMBRAPA Solos, EMBRAPA Amazônia Oriental, EMBRAPA Soja, EMBRAPA Arroz e Feijão, EMBRAPA Cerrados, EMBRAPA Agrobiologia e outros centros da EMBRAPA);

· Instituto de Ciência Animal;

· Epagri;

· Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI);

· Epamig;

· Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA);

· Centro Regional do Vale do Paraíba para o Desenvolvimento Tecnológico;

· Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS);

· Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho;

· UNESP, Campus de Jaboticabal;

· USP, Pirassununga, São Paulo; e

· USP ESALQ-Piracicaba.

Atividade 1.1.4. Inventário de Uso do Solo, Mudança no Uso do Solo e Florestas

Sumário:
· definir categorias primárias de uso da terra e subcategorias selecionadas com o uso de dados de satélite de alta resolução em 2002 e 2010 para todo o território nacional;

· mapear as mudanças no uso da terra em 2002 e 2010 com o uso de tecnologia de georreferenciamento; 

· identificar cada célula por: (a) mapa do solo, (b) vegetação nativa, (c) uso da terra nos anos de 2002 e 2010, (d) município, (e) teor de biomassa, (f) clima; 

· estimar as mudanças no estoque de carbono de cada célula (todos os biomas e categorias/subcategorias de uso da terra) identificadas na atividade acima para cada um dos cinco reservatórios de carbono, usando, além disso: a) mapa do estoque de carbono das principais fisionomias florestais da Amazônia, b) principais publicações sobre os estoques de biomassa de outros biomas, c) mapa de referência do estoque de carbono do solo; 

· atualizar o inventário de 1990-2002; 

· estimar as emissões não-CO2 decorrentes de incêndios, aplicação de fertilizantes nas florestas e calagem; e

· ampliar os estudos sobre as emissões de metano dos reservatórios de água.

Instituições envolvidas:
· INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais); e

· FUNCATE (Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais).

Atividade 1.1.5. Inventário do Setor de Resíduos

Sumário:
· melhorar os dados e ampliar as estimativas para o setor de disposição de resíduos sólidos com avaliação regional das taxas de geração de resíduos, composição dos resíduos e práticas de disposição;

· melhorar os dados e ampliar as estimativas para o setor de tratamento de águas residuárias industriais por tipo de indústria; e

· melhorar a estimativa das emissões de gases de efeito estufa do setor de incineração de resíduos.

Instituições envolvidas:
· Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) (coordenação);

· Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; e

· Projetos regionais conduzidos em parceria com instituições locais. 

Produto 1.2 Uma análise das principais categorias de emissões de GEE realizada, uma análise das incertezas produzida e um plano de garantia/controle da qualidade e uma base de dados de fatores de emissão estabelecidos.

Atividade 1.2.1.Condução de uma Análise das Principais Categorias

Sumário:
· condução de uma Análise de Níveis 1 e 2 das Principais Categorias
.condução de uma Análise das Incertezas.

Instituições envolvidas:
· Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT).

Atividade 1.2.2. Estabelecimento de procedimentos de controle e garantia da qualidade

Sumário:

· aperfeiçoamento dos Procedimentos de Controle e Garantia da Qualidade; 

· estabelecimento de um plano de controle e garantia da qualidade.

Instituições envolvidas:
· Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT).

Atividade 1.2.3. Estabelecimento de uma base de dados de fatores de emissão e dados de atividade

Sumário:
· base de dados de Fatores de Emissão e Dados de Atividade; e

· procedimentos de arquivamento.

Instituições envolvidas:
· Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT).

Resultado 2 – Circunstâncias nacionais, medidas tomadas ou previstas, limitações e necessidades avaliadas como subsídios para a implementação da CQNUMC no Brasil.

Produto 2.1 Circunstâncias nacionais do Brasil avaliadas, levando em conta as prioridades de desenvolvimento, arranjos institucionais e preocupações derivadas dos efeitos da mudança do clima.

Atividade 2.1.1. Relatório sobre as Prioridades de Desenvolvimento Nacional e Regional.

Sumário: 


· elaboração de um relatório sobre prioridades de desenvolvimento nacional e regional, inclusive a caracterização do território, economia, clima do Brasil, desenvolvimento social e síntese das circunstâncias nacionais.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação);

· Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Atividade 2.1.2. Relatório sobre os arranjos institucionais existentes relevantes para a elaboração do inventário em caráter contínuo.

Sumário: 

· elaborar um relatório sobre arranjos institucionais existentes relevantes para a elaboração do Inventário em caráter contínuo e desenvolver indicadores para avaliar a sustentabilidade do processo nacional de comunicação do País, inclusive o marco institucional e a capacitação.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 2.1.3. Relatório sobre circunstâncias especiais, inclusive as necessidades e preocupações especiais decorrentes dos efeitos adversos da mudança do clima e/ou da implementação de medidas de resposta.

Sumário:
· elaborar um relatório sobre circunstâncias especiais, inclusive as necessidades e preocupações especiais decorrentes dos efeitos adversos da mudança do clima e/ou da implementação de medidas de resposta em relação a ilhas marítimas, implicações gerais da elevação do nível do mar em zonas costeiras, desertificação, áreas com alta poluição atmosférica urbana, regiões com ecossistemas frágeis e dependência externa de petróleo e derivados.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação); e

· Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Produto 2.2 Atividades e medidas de mudança do clima para implementar a CQNUMC no Brasil definidas e descritas, inclusive uma avaliação de necessidades e limitações.

Atividade 2.2.1 Descrição de medidas tomadas ou previstas para implementar a CQNUMC no Brasil.

Sumário:
· implementação ou elaboração de programas que contenham medidas para mitigar a mudança do clima no Brasil.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 2.2.2. Relatório sobre programas nacionais que contenham medidas para facilitar a  adequada adaptação à mudança do clima.

Sumário:
· implementação ou elaboração de programas no Brasil que contenham medidas para facilitar a  adequada adaptação à mudança do clima em relação ao semi-árido, enchentes, geadas, o setor de saúde, o setor elétrico, a agricultura e a prontidão para desastres.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 2.2.3. Outras informações relevantes para a implementação da Convenção no Brasil.

Sumário:
· transferência de tecnologias; 

· pesquisa e observação sistemática; 

· educação, treinamento e conscientização pública; 

· Atividades de capacitação; 

· informações; e
· formação de redes relacionadas à mudança do clima.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 2.2.4. Estudo sobre limitações e lacunas, e necessidades financeiras, técnicas e de capacitação correlatas no Brasil.

Sumário:
· descrever as limitações e lacunas; e

· descrever as necessidades financeiras, técnicas e de capacitação correlatas no Brasil.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Resultado 3 – Vulnerabilidades setoriais e regionais à mudança do clima avaliadas por meio de  metodologias e modelos climáticos aperfeiçoados.

Produto 3.1 “Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (MBSCG)” concluído

Atividade 3.1.1 Desenvolvimento de um novo modelo integrado global para uso em estudos de mudança do clima em escala global (MBSCG - Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global).

Sumário:
· desenvolver e testar uma versão prototípica de MBSCG;

· desenvolver, testar e validar uma nova superfície terrestre (com vegetação dinâmica e esquema de incêndios) no MBSCG;

· desenvolver, testar e validar um esquema de criosfera no MBSCG;

· desenvolver, testar e validar fluxos oceânicos e o componente oceânico no MBSCG; 

· desenvolver, testar e validar um novo esquema de radiação no MBSCG; 

· desenvolver, testar e validar um modelo de química atmosférica no MBSCG; e

· validar o MBSCG com todos os novos esquemas e componentes.

Instituições envolvidas:
· Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) e Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST) 
 para supercomputação.

Produto 3.2 Clima regional no Brasil modelado por meio do MBSCG, em combinação com modelos globais de centros do clima estrangeiros, inclusive uma simulação de cenários de mudança do clima relevantes.

Atividade 3.2.1 Desenvolvimento de uma nova versão aperfeiçoada do modelo regional Eta-CPTEC, com resoluções variando entre 20 e 40 km para um domínio mais amplo (que inclua a América do Sul e Central e o Caribe, e em alguns países africanos de língua portuguesa), que inclua a representação de aerossol e um esquema de vegetação dinâmica e acoplamento com o modelo de dinâmica do oceano.

· desenvolver e testar uma nova versão aperfeiçoada do modelo regional Eta-CPTEC com resoluções variando entre 20 e 40 km para um domínio mais amplo;

· desenvolver, testar e validar uma nova superfície terrestre (com vegetação dinâmica e esquema de incêndios) no modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado;

· desenvolver, testar e validar um esquema de criosfera no modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado;

· desenvolver, testar e validar fluxos oceânicos e o componente oceânico no modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado; 

· desenvolver, testar e validar um novo esquema de radiação no modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado; e

· validar o modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado com todos os novos esquemas e componentes.

Instituições envolvidas:
· Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) e Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST)  para supercomputação.

Atividade 3.2.2 Elaboração de novas projeções regionais de mudança do clima por meio do modelo Eta‑CPTEC aperfeiçoado, com diferentes MCGs (pelo menos 4 modelos globais) para fornecer estimativas de incertezas

Sumário:
· redução da escala do modelo MCG do Hadley Centre usando o modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado;

· redução da escala do modelo MCG do ECHAM usando o modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado;

· redução da escala do modelo MCG do GFDL usando o modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado;

· redução da escala do modelo MCG do MBSCG usando o modelo regional Eta-CPTEC aperfeiçoado.

Instituições envolvidas:
· Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) e Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST)  para supercomputação.

Produto 3.3 Estudos em nível regional com o uso de diferentes cenários de mudança do clima e avaliações de impacto para os principais setores elaborados.

Atividade 3.3.1 Estudos em nível regional com o uso de diferentes projeções de mudança do clima e avaliações de impacto para os principais setores até pelo menos 2050

Sumário:
· avaliar a vulnerabilidade do setor da saúde à mudança do clima;

· avaliar a vulnerabilidade da gestão de recursos hídricos à mudança do clima;

· avaliar a vulnerabilidade do setor energético à mudança do clima;

· avaliar a vulnerabilidade das regiões costeiras à mudança do clima;

· avaliar a vulnerabilidade da biodiversidade à mudança do clima; e

· avaliar a vulnerabilidade das megacidades à mudança do clima.

Instituições envolvidas:

A definição das instituições envolvidas dependerá da área em que as avaliações de V&A serão realizadas:

· Fundação Oswaldo Cruz (setor da saúde);

· Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Agência Nacional das Águas (ANA) (setor de energia, recursos hídricos, inundações e desertificação);

· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (setor agrícola);

· instituições de pesquisa vinculadas a universidades federais (possivelmente a do Rio de Janeiro) (avaliação de V&A para a gestão de zonas costeiras); e

· Universidade Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Federal do Paraná, (UFPR) (vulnerabilidade e biodiversidade, especificamente sobre o branqueamento de corais).

Produto 3.4 Mapeamento de vulnerabilidades regionais e setoriais aos efeitos da mudança do clima realizado.

Atividade 3.4.1 Análise de vulnerabilidade regional e setorial (com índices de vulnerabilidade) e geração de mapas, segundo diversos cenários de emissões e séries temporais, no formato GIS.
Sumário: 

· preparar índices de vulnerabilidade para os setores especificados no produto 3.3 no Brasil; e

· preparar mapas de vulnerabilidade para os setores especificados no produto 3.3 no Brasil, segundo diversos cenários de emissões e séries temporais, no formato GIS.

Instituições envolvidas:

A definição das instituições envolvidas dependerá da área em que as avaliações de V&A serão realizadas:

· Fundação Oswaldo Cruz (setor da saúde);

· Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e Agência Nacional das Águas (ANA) (setor de energia, recursos hídricos, inundações e desertificação);

· Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (setor agrícola);

· instituições de pesquisa vinculadas a universidades federais (possivelmente a do Rio de Janeiro) (avaliação de V&A para a gestão de zonas costeiras); e

· Universidade Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Federal do Paraná, (UFPR) (vulnerabilidade e biodiversidade, especificamente sobre o branqueamento de corais).

Resultado 4 – Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicada e apresentada ao Governo e às partes interessadas em nível nacional.

Produto 4.1 Inventários nacionais de GEE, publicações e documentos da CN divulgados ao IPCC, partes interessadas em nível nacional e a população em geral.

Atividade 4.1.1 Publicação de documentos e relatórios relacionados à questão especialmente elaborados pelo IPCC, o Secretariado da CQNUMC e também pelo próprio projeto e por outras instituição competente.

Sumário:
· traduzir documentos e relatórios relevantes;

· elaborar relatórios e informações relacionadas a questões relacionadas à mudança do clima; e

· publicar documentos e relatórios relevantes.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 4.1.2 Website do Ministério da Ciência e Tecnologia com informações atualizadas sobre questões de mudança do clima, bem como os resultados do inventário nacional de GEE de acordo com a primeira e segunda comunicações nacionais

Sumário:
· atualizar informações no website do MCT. 

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

4.1.3 Organização de oficinas e seminários e participação em eventos públicos a fim de divulgar informações sobre questões de mudança do clima, apresentando o projeto e os resultados alcançados.      
Sumário:
· organizar oficina(s) para validar os dados do inventário em diferentes setores (energia, indústria, agricultura, LULUCF e resíduos) e subsetores.

· organizar uma oficina para apresentar a TCN.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Produto 4.2 Terceira Comunicação Nacional do Brasil publicada e apresentada ao Governo do país.
Atividade 4.2.1. Inventário Nacional;

Sumário:
· editar, traduzir e publicar os relatórios de apoio para os diferentes setores (energia, indústria, agricultura, LULUCF e resíduos) e subsetores;

· editar, traduzir e publicar o Inventário Nacional consolidado.

Instituições envolvidas: 

· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 4.2.2. Estudo sobre as circunstâncias nacionais; 
Sumário: 

· editar, traduzir e publicar o relatório sobre as circunstâncias nacionais.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Atividade 4.2.3 Relatório sobre a descrição de medidas tomadas ou previstas para implementar a Convenção no Brasil. 
Sumário:
· editar, traduzir e publicar, inclusive relatórios preliminares e de apoio.

Instituições envolvidas:
· Escritório da Coordenação-Geral de Mudanças Globais do Clima do MCT (coordenação).

Produto 4.3 Programa de monitoramento e avaliação criado e implementado.

Atividade 4.3.1. Implementação do programa de monitoramento e avaliação 
Sumário: (ver mais detalhes no Plano de trabalho de M&A)

· Workshop de início dos trabalhos; 

· Relatórios de monitoramento, inclusive o QPR e PIR;

· Avaliação final do de projeto (FEV).

Instituições envolvidas:
· MCT e PNUD.

ANEXO B
Análise de risco
	Título do Projeto: 
Terceira Comunicação Nacional à CQNUMC
	ID do repasse:
00058030
	Data:


	#
	Descrição
	Data de identificação
	Tipo
	Impacto e probabilidade
	Contramedidas/Resposta gerencial
	Proprietário
	Enviado e atualizado por
	Data da última atualização:
	Situação

	1
	- A articulação com as partes interessadas pode provocar atrasos já que um grande número de atores de diferentes setores econômicos da sociedade estão envolvidos.


	
	Organizacional

	(1) 

Especificar a probabilidade em escala de 1 (baixa) a 5 (alta) 
P = 5 (crítica)

Especificar o impacto em escala de 1 (baixa) a 5 (alta) 
I = 1

	O risco será minimizado pela consolidação dos acordos intersetoriais e a colaboração institucional firmada durante a implementação da Segunda Comunicação Nacional (SCN). O compromisso de todas as partes interessadas também será mantido por meio da efetiva coordenação e comunicação entre essas partes e o Governo.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração

	2
	- Acesso a supercomputadores.
	
	Organizacional e operacional
	P = 2
I = 4
	Foi firmado um convênio entre o MTC e o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos no âmbito da SCN. Um novo supercomputador do INPE poderá ser disponibilizado ao longo de 2010.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração

	3
	- Problemas técnicos na criação do Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global.


	
	Operacional, estratégico
	P = 3
I = 2
	O planejamento e supervisão adequados do desenvolvimento técnico-científico ajudará a controlar esse risco.  A colaboração com instituições com experiência em modelos globais será essencial para a superação dos problemas técnicos.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração

	4
	- Dificuldade de contratação de pessoal qualificado. 

	
	Organizacional
	P = 2
I = 4
	O projeto poderá recorrer a um conjunto de especialistas nacionais. A adequada formulação dos Termos de Referência e contratos deve ajudar a minimizar o atraso decorrente dessa causa.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração

	5
	- Apoio político limitado às questões de mudança do clima.


	
	Oorganizacional, estratégico
	P = 1
I = 4
	Esse risco é considerado baixíssimo já que o Brasil firmou sua política climática na Lei nacional; e as CNs são elementos de um processo contínuo.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração

	6
	- Risco da taxa de câmbio
	
	Implementação
	P = 3
I = 3
	A taxa de câmbio entre o dólar dos EUA e o real pode cair e/ou oscilar, podendo levar à redução do valor dos recursos do GEF. Esse risco externo afetou o desempenho da SCN. Quanto à TCN, o cuidadoso planejamento financeiro deve ajudar a prever essa situação.
	Diretor Nacional de Projeto
	PNUD-CO
	Data de envio

	Sem alteração


ANEXO C
Acordos
Acordos. Devem ser anexados eventuais acordos adicionais, como os acordos de compartilhamento de cursos, convênios de cooperação em projetos firmados com  ONGs
 (em que a ONG é designada como “entidade executora”, cartas de compromissos financeiros, carta de OFP do GEF, FIPs do GEF e outros modelos para todos os tipos de projetos). 

ANEXO D
Termos de referência: 

O Coordenador Nacional do Projeto será responsável pela gestão, planejamento e coordenação das atividades do projeto.  Será encarregado(a) da supervisão da implementação do projeto e será a principal pessoa de contato do projeto. Será responsável para elaboração da comunicação com PNUD-CO e o instituto anfitrião, Comitê Gestor do Projeto e cofundadores. Em articulação com o PNUD-CO, realizará o planejamento operacional annual, prestará orientação quanto a rotina de implementação e será responsável pela efetiva e eficiente implementação das atividades do projeto em conformidade com os objetivos gerais do projeto. Outras responsabilidades essenciais incluem a supervisão da equipe alocada ao projeto das instituições governamentais competentes; confecção de Termos de Referência para consultores e prestadores de serviços contratados para tarefas técnicas específicas; garantia da coerência entre os diversos elementos e atividades do projeto conduzidas ou financiadas por outras organizações doadoras; elaboração de relatórios sobre o andamento do projeto para o Comitê Gestor e reuniões técnicas. Será subordinado ao Diretor do Projeto e ao PNUD-CO. Trata-se de um cargo de tempo integral durante todo o projeto. 

A Equipe de Supervisão do Projeto, a ser contratada com recursos do GEF, será responsável pela gestão e coordenação de todas as atividades técnicas do projeto. Conduzirá a gestão e a supervisão da implementação do projeto, mantendo comunicação direta com o Diretor do Projeto, o Coordenador Nacional, a Agência Implementadora e os cofinanciadores. Ficará encarregada do planejamento operacional anual e prestará orientações com relação à sua execução no dia-a-dia do projeto. Nesse sentido, ficará responsável pela implementação efetiva e eficaz das atividades do projeto, a fim de que alcancem os objetivos almejados e por todos os relatórios substantivos e gerenciais do Projeto; pela elaboração e/ou supervisão da elaboração dos Termos de Referência dos consultores, prestadores de serviços e parcerias contratadas para a realização de estudos técnicos específicos, garantindo a coerência entre os vários elementos e atividades do projeto conduzidas ou financiadas por outras organizações doadoras; pela elaboração de relatórios de andamento do projeto para o PSC e reuniões técnicas e demais foros pertinentes.

Termos de referência detalhados para esses cargos serão elaborado pelo PNUD-CO e MCT durante a fase inicial do projeto, com o apoio do PNUD/GEF RTA.

Anexo 2:  Plano Estratégico do PNUD:  Áreas focais-chave + Áreas de resultados-chave + Resultados corporativos provisórios
	Área focal-chave
	Área de resultados-chave


	Resultados corporativos provisórios

	Redução da pobreza e consecução dos ODMs
	1. Promoção do crescimento inclusivo, igualdade dos gêneros e consecução dos ODMs
	1. Estratégias nacionais de desenvolvimento baseadas nos ODMs promovem o crescimento e o emprego, e reduzem as desigualdades econômicas, sociais e de gênero.

	
	2. 
	2. Aprimoramento das capacidades nacionais e locais para o planejamento, monitoramento, comunicação e avaliação dos ODMs e prioridades nacionais de desenvolvimento, inclusive no âmbito das estruturas de recursos.

	
	3. 
	3. Fortalecimento e implementação de políticas, instituições e mecanismos que facilitem a emancipação de mulheres e meninas.

	
	4. 
	4. As macroeconômicas, os marcos de sustentabilidade da dívida e estratégias de financiamento público promovem o crescimento inclusivo e favorecem a consecução dos ODMs.

	
	5. 
	5. Fortalecimento das capacidades dos governos locais e outras partes interessadas para fomentar o desenvolvimento local participativo para o atingimento dos ODMs.

	
	6. 
	6. Estabelecimento de políticas, estratégias e parcerias para promover a colaboração dos setores público e privado, e o desenvolvimento do setor privado e do mercado que beneficie as populações carentes e assegure que as famílias de baixa renda e pequenas empresas tenham acesso a uma ampla gama de serviços financeiros e jurídicos.

	
	7. Fomento à globalização inclusiva
	1.  Fortalecimento das capacidades dos países em desenvolvimento para competir no plano internacional e negociar, interpretar e aplicar acordos de comércio, propriedade intelectual e investimentos de modo a priorizar a redução da pobreza e da desigualdade e o desenvolvimento humano.

	
	8. 
	2.  Fortalecimento das capacidades nacionais para negociar e gerir o financiamento do desenvolvimento, inclusive o auxílio e a dívida, de forma compatível com o cumprimento dos ODMs e de outras metas de desenvolvimento acordadas em nível internacional.

	
	9. Mitigação do impacto da Aids sobre o desenvolvimento humano
	1.  Integração da resposta à Aids às estratégias de redução da pobreza, planos nacionais de desenvolvimento baseados nos ODMs e processos macroeconômicos.

	
	10. 
	2.  Fortalecimento das capacidades nacionais para a gestão inclusiva e coordenação das respostas à Aids, e o aumento da participação de entidades da sociedade civil e portadores do HIV na concepção, implementação e avaliação de programas de Aids.

	
	11. 
	3.  Implementação de políticas e programas por meio de abordagens de várias partes interessadas para proteger os direitos humanos das pessoas afetadas pela Aids. Mitigar a vulnerabilidade relativa ao gênero e equacionar o impacto da Aids sobre mulheres e meninas.

	
	12. 
	4.  Aceleração da implementação de fundos e programas de Aids financiados por meio de iniciativas multilaterais de financiamento, inclusive o Fundo Global de Luta contra a Aids, Tuberculose e Malária.

	
	
	

	Gestão democrática
	1. Fomento à participação inclusiva
	1.  A mobilização dos cidadãos por meio de organizações da sociedade civil, associações de voluntários, sindicatos, partidos políticos e organizações do setor privado permite que todas as pessoas influenciem os processos formulação de políticas públicas.

	
	2. 
	2.  As leis, processos e instituições eleitorais fortalecem a participação inclusiva e a administração eleitoral profissional.

	
	3. 
	3.  Canais de comunicação apoiam a prestação de contas e a transparência do governo através do governo virtual, jornalismo independente e acesso a políticas de informação.

	
	4. Fortalecimento da resposta das instituições governamentais
	1.  Os níveis nacional, regional e local de gestão expandem suas capacidades para gerir a equitativa prestação dos serviços públicos e apoiar a redução de conflitos.

	
	5. 
	2.  Fortalecimento da capacidade institucional de legislaturas, órgãos regionais eleitos e assembleias locais, capacitando-os a representar seus eleitores de forma mais eficaz.

	
	6. 
	3.  Sistemas de justiça eficazes, ágeis, acessíveis e justos promovem o estado de direito, inclusive processos formais e informais, com a devida consideração dos direitos das populações carentes, mulheres e grupos vulneráveis.

	
	7. Apoio aos parceiros nacionais na implementação das práticas de gestão democrática fundadas nos direitos humanos, igualdade de gêneros e combate à corrupção
	1.  Fortalecimento das capacidades nacional, regional e local para integrar os direitos humanos às políticas e instituições governamentais.

	
	8. 
	2.  Fortalecimento das capacidades nacional, regional e local para integrar a igualdade dos gêneros e a emancipação da mulher às políticas e instituições governamentais.

	
	9. 
	3.  Fortalecimento das capacidades nacional, regional e local para implementar iniciativas de combate à corrupção. 

	
	
	

	Prevenção de crises
	1. Aprimoramento dos recursos de gestão de riscos de conflito e desastres
	1.  Geração de soluções para a gestão de riscos de desastres naturais e prevenção de conflitos por meio de análise comum e diálogo inclusivo entre governo, atores pertinentes da sociedade civil e outros parceiros (ou seja, ONU, outros organismos internacionais e parceiros bilaterais).

	
	2. 
	2.  Desastres – Fortalecimento das capacidades nacionais, inclusive da participação das mulheres para prevenir, reduzir, mitigar e lidar com o impacto dos choques sistêmicos provenientes de perigos naturais.

	
	3. 
	3.  Conflitos – Fortalecimento das capacidades nacionais, inclusive da participação das mulheres para prevenir, reduzir, mitigar e lidar com o impacto de conflitos violentos.

	
	4. 
	4.  Outros

	
	5. Fortalecimento da gestão pós-crise
	1.  Ágil retomada pós-crise das funções de gestão local para facilitar a recuperação.

	
	6. 
	2.  Desastres – Fortalecimento das capacidades de gestão pós-desastre, inclusive medidas para assegurar a redução de vulnerabilidades futuras.

	
	7. 
	3.  Conflitos – Fortalecimento das capacidades de gestão pós-conflitos, inclusive medidas que visem a prevenção da retomada dos conflitos. 

	
	8. 
	4.  Outros

	
	9. Restauração dos fundamentos do desenvolvimento em nível local
	1.  Aperfeiçoamento da igualdade entre os gêneros e emancipação da mulher em situações pós-desastre e pós-conflito.

	
	10. 
	2.  Conflitos – Restauração da segurança da comunidade pós-crise e coesão social.

	
	11. 
	3.  Restauração da infraestrutura socioeconômicas pós-crise, revitalização da economia e geração de empregos; retorno e reintegração de grupos afetados pelas crise.

	
	12. 
	4.  Outros

	

	Meio ambiente e desenvolvimento sustentável
	1. Integração do meio ambiente e energia
	1.  Fortalecimento das capacidades nacionais para integrar as questões de meio ambiente e energia nos planos nacionais de desenvolvimento e nos sistemas de implementação.

	
	2. 
	2.  Outros

	
	3. Catalização de financiamento ambiental
	1.  Os países desenvolvem e empregam mecanismos de mercado para apoiar a gestão ambiental.

	
	4. 
	2.  Outros

	
	5. Promover a adaptação à mudança do clima
	1.   Fortalecimento das capacidades dos países em desenvolvimento para integrar as políticas de adaptação à mudança do clima aos planos de desenvolvimento nacional.

	
	6. 
	2.  Outros

	
	7. Expansão do acesso aos serviços ambientais e energéticos para as populações carentes.
	1.  Fortalecimento das capacidades das instituições locais para gerenciar o meio ambiente e ampliar os serviços ambientais e energéticos, sobretudo para as populações carentes.

	
	8. 
	2. Outros
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Período do programa:	              2010-2014





ID do repasse Atlas:		00058030


ID do Projeto:			00071915


Nº do PIMS			4299





Data de início:		     	nov. de 2010


Data de término		                nov. de 2014





Disposições administrativas		NEX


Data da reunião do PAC		______________





Total de recursos necessários           	US$12.220.000


Total de recursos alocados:		________________


Normal			________________


Outro:


GEF			US$ 5.720.000


Governo		________________


Em espécie		________________


Outro			________________


Contribuições em espécie (Gov-Br)	US$6.500.000











Breve descrição�Este projeto de Atividade Capacitadora auxiliará o Brasil a elaborar a Terceira Comunicação Nacional (TCN) para a CQNUMC. O objetivo é ampliar a cobertura do Inventário brasileiro anual de GEEs antrópicos  para o período 2000-2010, com ênfase nos setores/gases que têm uma parcela significativa de emissões de GEE e/ou apresentam grau elevado de incerteza de dados. Um novo modelo global integrado para os estudos de mudança do clima e a redução da escala dos modelos globais será elaborado para reduzir as incertezas das avaliações de V&A para os diferentes setores. A descrição das circunstâncias nacionais do Brasil será atualizada, bem como as medidas a serem tomadas ou previstas para a implementação da Convenção. Por fim, o projeto continuará a fortalecer as capacidades institucionais para a implementação da Convenção no Brasil, inclusive a realização de atividades relacionadas à educação e conscientização para a mudança do clima.











� Para os projetos financiados pelo GEF e apoiados pelo PNUD, já que inclui requisitos específicos do GEF.


� Conforme descrito no parágrafo 1 do artigo 4 da Convenção. Um dos principais compromissos é a criação, atualização periódica, publicação e disponibilização à Conferência das Partes, de inventários de emissões antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa (GEEs) não regidos pelo Protocolo de Montreal.


� Conforme exigido pelo artigo 12.1.


� As Partes países desenvolvidos e outras Partes desenvolvidas constantes do Anexo II da Convenção deverão fornecer recursos financeiros novos e adicionais para cobrir os custos integrais acordados incorridos pelas Partes países em desenvolvimento no cumprimento de suas obrigações relativas ao artigo 12, parágrafo 1. O Fundo Global para o Meio Ambiente - GEF é um mecanismo financeiro da CQNUMC (Artigo 11).


�  Estratégias da Área Focal e Programação Estratégica para o GEF-4, Documento de Política do GEF, 4 de outubro de 2007.


� A decisão acerca da “Orientação Adicional ao GEF” adotada pela 14ª Conferência das Partes na CQNUMC solicita  ao GEF que “assegure, em caráter de prioridade absoluta, que sejam fornecidos recursos financeiros suficientes para a cobertura dos custos integrais incorridos pelas Partes países em desenvolvimento em cumprimento às suas obrigações constantes do parágrafo 1 do artigo 12 da Convenção, observando e aceitando que uma série de Partes não constantes do Anexo I (Partes não-Anexo I) planejam iniciar a preparação de suas terceira e quarta comunicações nacionais até o final do quarto reaprovisionamento do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF 4).”


�  Conforme estabelecido na Política Nacional sobre Mudança do Clima e anunciado durante a COP�15.


� Dos quais 2 milhões de km2 são compostos por densas florestas e 1,1 milão de km2 de florestas abertas.


�  A principal fonte de eletricidade no Brasil é a energia hidrelétrica, que representa 89% da eletricidade total produzida no país. O etanol derivado da cana-de-açúcar é usado como grande alternativa aos combustíveis tradicionais, mantendo as emissões de GEE pelo setor de transportes em patamar mais baixo que a maioria dos países. O Brasil é líder mundial em termos de tecnologia de conversão de biocombustíveis à base de cana-de-açúcar.


� A população total do Brasil está estimada em 196 milhões (2008). Fonte: CIA Factbook 2008.


� A mortalidade infantile é de 19.5‰ (2008), e o índice de alfabetização geral é de 88.6‰. A atual taxa de inflação é 5.8%; o índice de desemprego é de 8%. A distribuição de renda altamente desigual é marcada pelos 10% mais ricos da população, que respondem por praticamente 45% do consumo total (2004).


� Disponível em: � HYPERLINK "http://www.mct.gov.br/clima/ingles/comunic_old/invent1.htm" ��http://www.mct.gov.br/clima/ingles/comunic_old/invent1.htm�).


�  2006 foi o ano do primeiro desembolso.


�  Uma lista consolidada das instituições e especialistas que participaram da elaboração da SCN ainda não está disponível, visto que a conclusão da SCN está prevista para o final de 2010.


�  Que é condizente com a decisão 2/CP. 7 da CQNUMC, parágrafos 1 (c), 3, 4 e 5 da decisão 6/CP.7, e decisão 6/CP.8


� Consulte o seguinte documento disponível no website do MCT para obter informações mais detalhadas: � HYPERLINK "http://www.mct.gov.br/upd_blob/0207/207624.pdf" ��http://www.mct.gov.br/upd_blob/0207/207624.pdf�.


�  As emissões de GEE advindas de LULUCF foram estimadas em aprox. 75% do total de emissões de CO2 no primeiro inventário. O avanço no âmbito da SCN (que abrange o período 1994-2000) confirma o papel predominante de LULUCF no Brasil. 


�  Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais.


� US$ 1,5 milhão para a formulação do Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global (4 anos), financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP.


�  Nos modelos computacionais, a superfície da Terra é coberta por uma grade, e é efetuado o cálculo das variáveis relevantes para cada “célula”. Nos modelos globais, as células normalmente medem 100 x 100 km2 ou mais. 


�  Pesquero, J.F., Chou, S.C, Nobre, C.A, Marengo, J.A., 2009: Climate Downscaling over South America for 1961-1970 using the Eta Model (2009: Downscaling do Clima na América do Sul para o período 1961-1970 com o uso do modelo Eta), em Theoretical and Applied Climatology - DOI: 10.1007/s00704-009-0123-z.


�   A cobertura vegetal pode sofrer alteração uma vez que sejam excedidas as condições do limiar climático; ou devido a medidas de adaptação que acarretem uma mudança no uso da terra.


�  Observe que a relação entre mudança do clima e meios de subsistência humana constitui uma área de pesquisa essencial da Rede Clima liderada pelo MCT. Recentemente foi adotada como um novo campo de estudo pelo CCST do INPE. Espera-se que muitos grupos e instituições de pesquisa envolvidos na TCN do Brasil também trabalhem com homólogos estrangeiros na criação de novos modelos de impactos e aplicações no âmbito da Rede Clima, que contribuirão para a qualidade da TCN. 


� Não foram realizadas análises formais de categorias-chave no âmbito da Primeira Comunicação Nacional. Uma Categoria-Chave de Nível 1 está sendo implementada na SCN. Para a TCN, a análises de categorias-chave será realizada conforme as metodologias de Nível 1 e Nível 2. 


� Consulte o Anexo A par aver uma descrição detalhada das atividades de projeto previstas e das instituições participantes.


� Conforme descirto no documento IPCC GPG 2003.


�  Em combinação com a redução das margens de erro.


�  Em particular, informações socioeconômicas demográficas locais.


� As Diretrizes de Prestação de Informações da CQNUMC referentes à TCN não definem um ano-base específico. O Brasil incluirá na TCN um inventário para o período 2000-2010 com periodicidade anual, conforme o disposto no Artigo 4.1(a) da CQNUMC. A série temporal para o período 1990-2000 será atualizada de acordo com o Guia de Boas Práticas do IPCC.


� Os resultados do Primeiro e Segundo Inventário (preliminar) ajudaram a identificar os estudos de pesquisa prioritários a serem realizados como parte do Projeto da TCN.


� Observe que a SCN já elaborou procedimentos de QA/QC durante os inventários de GEE, que foram implementados em caráter piloto. Prevê-se que entrem em pleno funcionamento no âmbito da TCN. A experiência piloto da SCN servirá de base para a concepção e implementação de um plano de QA/QC completo a ser consolidado pela TCN.


�  Conforme demonstrado pelo período de transição entre a Primeira e a Segunda Comunicação Nacional (2000-2004), quando apenas o orçamento federal estava disponível.


�  Previsão de desembolso total até o término do projeto pela instituição envolvida: INPE: US$2.500.000; MCT: US$1.670.000; Embrapa: US$330.000; Funcate: US$430.000; INPE/CPTEC: US$870.000; outros: US$1.940.000.


� Monitoramento trimestral (ERBM) e anual (APR/PIR) do objetivo (produto do Atlas)


� Há um possível risco de implementação devido à redução do valor do dólar dos EUA (USD) em comparação com o real (BRL). Vale citar que o USD valia 3 BRL quando a SCN foi negociada. Durante a fase de implementação, seu valor caiu para 1,85 BRL. A depreciação e/ou oscilação do dólar pode forçar ajustes aos produtos do projeto e comprometer o desempenho do projeto.


� Monitoramento anual de todos os resultados no APR/PIR.  É altamente recomendável não ter mais do que 4 resultados.





�  Linhas orçamentárias 71300 e 72100 do ATLAS PNUD.


�  Essas atividades foram inseridas em atenção aos comentários do STAP.


�  Vinculados ao Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).


� Para projetos do GEF, o convênio com qualquer ONG pré-selecionada para atuar como a principal prestadora de serviços deve incluir a justificativa de pré-seleção da referida ONG.
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